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Somente a Escritura é tanto um tributo adequado a seu homônimo, o sola Scriptura da Reforma, quanto, por mérito próprio, uma contribuição construtiva à doutrina bíblica. Embora sola Scriptura tenha se tornado um conceito um tanto desgastado da teologia contemporânea, o livro de Barrett alcança seu objetivo ao corrigir as caricaturas modernas e pós-modernas da doutrina. Particularmente aprecio os capítulos que falam do entendimento dos próprios reformadores a respeito da Bíblia como autoridade última e suprema para a igreja, e do modo como esse entendimento fundamenta-se na convicção de que se trata da única autoridade plenamente confiável, uma consequência da sua natureza, divinamente escrita e inspirada. Nesta obra, Barrett cobre todas as bases teológicas – bíblica, histórica e sistemática – como se espera de um lance vitorioso.




Kevin J. Vanhoozer, professor pesquisador de Teologia Sistemática, Trinity Evangelical Divinity School




É possível que a maior crise no mundo evangélico hoje seja o abandono de qualquer compromisso significativo com a autoridade funcional da Bíblia. Embora haja certa aceitação pro forma da “inspiração” bíblica e talvez certa consciência da “infalibilidade” da Bíblia, sua autoridade funcional, definitiva e inequívoca para governar tanto nossas convicções quanto nossa conduta tem desaparecido progressivamente. Isso basta para que o livro de Matthew Barrett sobre sola Scriptura seja essencial à igreja do nosso tempo. Se a Bíblia, única e exclusivamente, não for nossa autoridade final e determinante, a igreja terá perdido seu rumo e será, de modo irremediável, lançada à deriva no mar da subjetividade pessoal. Trata-se de gigantesco eufemismo afirmar que este livro é muito necessário hoje. Só posso recomendá-lo com convicção.




Sam Storms, pastor titular para pregação e visão, Bridgeway Church, Oklahoma City, OK




O aniversário de 500 anos das 95 teses afixadas por Lutero na porta da capela do castelo de Wittenberg, na Alemanha, fornece uma ocasião excepcionalmente adequada para nos trazer à mente um dos cinco solas da Reforma: sola Scriptura, “somente as Escrituras”. Matthew Barrett conduz seus leitores ao longo de algumas das controvérsias a respeito da Bíblia surgidas no decorrer da segunda metade do milênio, e de modo competente demonstra a relevância da doutrina bíblica no nosso tempo. Em última análise, a questão é revelação: qual é o lugar da graciosa revelação divina – Deus generosamente abrindo mão da sua privacidade, como Carl Henry costumava dizer?




D. A. Carson, professor pesquisador de Novo Testamento, Trinity Evangelical Divinity School




Somente a Escritura, de Matthew Barrett, é uma discussão abrangente da natureza e do papel da Escritura. O autor lida com as controvérsias históricas da igreja, particularmente durante o período da Reforma, com o lugar ocupado pelo discurso de Deus na história da redenção, bem como com todos os tópicos do debate atual, incluindo inerrância, clareza e suficiência. O conhecimento de Barrett é muito vasto, e seu posicionamento, perfeitamente bíblico. Oro para que Deus permita que o livro seja amplamente distribuído.




John M. Frame, professor J. D. Trimble de Filosofia e Teologia sistemática, Reformed Theological Seminary Orlando




A doutrina reformada da sola Scriptura ensina que a Bíblia é a única regra infalível, bem como suficiente, para a fé e a prática cristãs. O novo estudo de Matthew Barrett apresenta provas persuasivas de que essa doutrina está firmemente enraizada não somente na Reforma, mas também na igreja primitiva e na própria Bíblia. Escrito numa prosa de leitura muito acessível, Barrett dá respostas analíticas e nuançadas às objeções dos críticos dessa doutrina. Ele também demonstra que, desde a era patrística, a doutrina da inerrância bíblica figura como tema central do ensino nas igrejas ocidentais. Este livro é um recurso bem-vindo e muito necessário para os cristãos num tempo em que há muita confusão a respeito das doutrinas da sola Scriptura e da inerrância bíblica. Por essa razão, este volume tem lugar não apenas na biblioteca de professores, seminaristas e pastores, mas na de leigos também. Extremamente recomendado.




John D. Woodbridge, professor pesquisador de História da igreja e do pensamento cristão, Trinity Evangelical Divinity School, Deerfield, Illinois




Este livro – que banquete! Os apetitosos capítulos iniciais descrevem como a autoridade da Bíblia veio a ser destruída no Ocidente moderno, até mesmo dentro de muitas igrejas. Vem então o prato principal: o modo como a presença e a obra salvadora de Deus e sua Palavra escrita sempre se entrelaçaram. Finalmente, a sobremesa: fatias saborosas da verdade, da clareza e da suficiência bíblicas. Um mundo submerso no erro e na autodestruição clama por sentido e direção. Este livro mostra por que o ceticismo em relação à Bíblia é uma ideia infeliz, e por que razão a nossa dedicação ao estudo, à prática e à proclamação da Palavra de Deus escrita – inspirada, inerrante e que tem autoridade – é promissora para este mundo e para o que virá.




Robert W. Yarbrough, professor de Novo Testamento, Covenant Theological Seminary, St. Louis, Missouri




O livro de Matthew Barrett sobre a autoridade da Bíblia é um acréscimo bem-vindo ao crescente número de publicações recentes sobre as Escrituras. Sua textura ricamente teológica me agrada muito. Somos brindados do início ao fim com uma reflexão profunda e cuidadosa sobre o que está implícito no reconhecimento da Bíblia como a Palavra escrita de Deus. O que a própria Bíblia ensina a esse respeito tem seu devido lugar de destaque. O ensino dos reformadores é, apropriadamente, um interesse especial, tendo em vista a série em que este volume aparece. Os desafios modernos e pós-modernos e as respostas detalhadas e esclarecidas com que foram enfrentados recebem a devida atenção. No entanto, Barrett continua traçando as linhas de conexão à pessoa e ao caráter do Deus cuja palavra é a Bíblia. As investidas contra a Palavra de Deus remontam ao jardim do Éden. Em última análise, cada uma delas envolve ataques à pessoa, ao caráter e ao propósito de Deus, embora, muitas vezes, não seja essa a intenção consciente dos envolvidos. Encontramos aqui uma explicação articulada, instruída, edificante e persuasiva da razão pela qual a doutrina reformada da sola Scriptura deve ser ensinada, celebrada, e defendida – não somente contra aqueles que a negam, mas também contra os que, alegando defendê-la, acabam, sem perceber, definindo-a de uma maneira que exalta o indivíduo (“somente a Escritura” não significa “eu somente”). Espero recomendar este livro com frequência.




Mark D. Thompson, Diretor, Moore Theological College, Sydney




Sem a crença na Escritura somente como nossa autoridade suprema e fidedigna, a própria fé da igreja deve vacilar. O doutor Barrett elaborou uma extraordinária defesa da importante doutrina reformada da Bíblia, demonstrando como ela continua a ser vital nos dias de hoje. Este livro produzirá o grande benefício de alicerçar a fé de uma nova geração.




Michael Reeves, reitor e professor de Teologia, Union School of Theology, Oxford, Inglaterra




Às vezes, a doutrina da Bíblia é tratada em separado das outras doutrinas do cristianismo – como um tipo de preâmbulo à fé. De modo prestimoso, Barrett mergulha nos temas trinitários, pactuais e histórico-salvadores da própria Bíblia para oferecer uma alternativa persuasiva às várias tentativas de negação da autoridade bíblica. Sem dúvida trata-se de um debate, mas é também uma dissertação edificante que nos ajuda a entender o que estamos fazendo quando submetemos nossa razão ao discurso condenatório e salvador de Deus.




Michael Horton, professor J. G. Machen de Apologética e Teologia Sistemática, Westminster Seminary California; autor de Doutrinas da fé cristã: Uma teologia sistemática para os peregrinos no Caminho.




Acolho este novo estudo do princípio formal da Reforma – a crença de que a Palavra escrita de Deus é a norma inspirada segundo a qual todas as outras autoridades e tradições religiosas devem ser julgadas. Os evangélicos representam o povo do evangelho e da Bíblia, e este livro demonstra por que a fidelidade à Bíblia é crucial para o avanço do evangelho. 




Timothy George, reitor fundador, Beeson Divinity School of Samford University; editor geral de Reformation commentary on Scripture




Fundamentada num exame cuidadoso da confissão da autoridade bíblica e dos desafios a essa confissão – dos tempos da Reforma aos debates pós-modernos nos círculos evangélicos – a obra de Barrett apresenta uma proposta nuançada para a total confiabilidade e inerrância da Bíblia, que está centrada na vinda de Deus à terra como Jesus Cristo. Em sua apresentação trinitária da metanarrativa da criação em Gênesis ao dia final em Apocalipse, Barrett oferece aos leitores modelos úteis para a apresentação e aplicação da Bíblia e da sua mensagem no contexto do século 21.




Robert Kolb, professor emérito de Teologia Sistemática, Concordia Seminary, St. Louis, Missouri




Cada geração deveria reavaliar quais são os fundamentos da sua fé. A Bíblia é a imutável Palavra de Deus, porém nossas percepções a respeito de sua função e relevância aprofundam-se à medida que nos confrontamos com novos desafios que nossa missão ao mundo nos apresenta. Neste livro, com apresentação clara e argumentos meticulosos, o doutor Barrett nos conduz pelas principais questões do nosso tempo, mostrando como e por que elas surgiram e oferecendo modos e meios pelos quais elas podem ser abordadas. Trata-se de uma obra essencial e um recurso valioso tanto para pastores e professores quanto para alunos.




Gerald Bray, professor pesquisador de Divindade, Beeson Divinity School, Samford University
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Para minha mãe,
por ter me apresentado as sagradas Escrituras.




“Jesus me ama, sim eu sei,
pois a Bíblia assim o diz.”




Verbum Domini Manet in Aeternum 




“A Palavra do Senhor permanece eternamente.”









Nota do organizador da série




Que doutrinas poderiam ser mais fundamentais para a definição de protestante evangélico do que os cinco solas (ou solae) da Reforma? Contudo, minha experiência mostra que nas igrejas evangélicas hoje encontramos muitos que nunca ouviram a respeito de sola Scriptura (somente as Escrituras), sola gratia (somente a graça), sola fide (somente a fé), solus Christus (somente Cristo) e soli Deo gloria (glória somente a Deus).




É possível que, embora nunca tenham ouvido os títulos, reconheçam as doutrinas caso lhes seja informado o significado de cada sola. Pelo menos, eu oro por isso. No entanto, desconfio que, para muitos frequentadores das nossas igrejas, o próprio conteúdo desses cinco solas seja desconhecido, ou, ainda pior, seja até mesmo ofensivo. Vivemos num tempo em que a autoridade da Bíblia é questionada, a exclusividade de Cristo como mediador e a necessidade da fé salvadora ofendem ouvidos pluralistas, e a glória de Deus como propósito é minimizada tanto pela acomodação cultural quanto pelo narcisismo individual e eclesiástico. A tentação é pensar que esses cinco solas sejam peças de museu de uma era passada, com pouca relevância para a igreja hoje. Discordamos. Hoje precisamos desses solas tanto quanto os reformadores precisavam no século 16.




O ano de 2017 marca o 500º aniversário da Reforma. Esses cinco volumes, de autoria de alguns dos melhores teólogos do nosso tempo, celebram essa data. Nosso objetivo não é olhar para o passado apenas, mas para o presente, demonstrando dessa maneira que devemos beber profundamente da fonte dos cinco solas a fim de resgatar nossos rumos teológicos e encontrar refrigério espiritual.




Post tenebras lux [Após trevas, a luz]




Matthew Barrett, organizador da série









Prefácio




Ao celebrarmos o 500º aniversário da Reforma, sinto imensa gratidão pela literatura produzida por fiéis acadêmicos protestantes e evangélicos com o intuito de promover as grandes verdades resgatadas por Lutero, Calvino e outros reformadores. Devemos sempre ter em mente que, na Reforma, o que estava em risco era nada menos que a autoridade da Bíblia e o evangelho de Jesus Cristo.




Muitos historiadores observam que foram dois os princípios norteadores que serviram de motor propulsor para a teologia reformada. O princípio material da Reforma era sola fide – a doutrina da justificação pela fé somente. Essa ênfase central da teologia de Lutero não se resumia à verdade do evangelho que liberta da culpa perpétua e “escancara os portões dos céus”, mas tratava-se também do ponto de partida da Reforma. A verdade que o pecador poderia ser justificado somente pela fé, independentemente das obras da lei e do sistema sacramental de Roma, provocou o turbilhão da Reforma na Europa do século 16.




Contudo, por trás desse “princípio material” da Reforma, havia um compromisso mais profundo, e talvez ainda mais fundamental: sola Scriptura, ou a afirmação de que apenas a Bíblia é a autoridade definitiva para a vida e a doutrina. Os historiadores referem-se à sola Scriptura como o princípio formal da Reforma, a doutrina que definiu os contornos da convicção reformada. Foi esse compromisso com a autoridade definitiva da Bíblia que muniu os reformadores da coragem para se apartarem de Roma em sua proclamação do evangelho.




A pregação do verdadeiro cristianismo e do verdadeiro evangelho depende do firme compromisso com a autoridade da Bíblia. É por esse motivo que a inspiração, a inerrância e a autoridade da Bíblia têm sofrido ataques constantes desde a época da Reforma. No Iluminismo, filósofos modernistas como Descartes, Locke e Kant confrontaram a cultura ocidental trazendo uma série de questionamentos que acabaram por transformar a noção de verdade no pensamento ocidental. O resultado foi uma imposição totalitária do modelo científico da racionalidade sobre toda a verdade, a alegação de que somente dados científicos podem ser compreendidos, determinados e defendidos de modo objetivo. Em outras palavras, a cosmovisão modernista não era receptiva à noção de revelação especial e atacou abertamente a possibilidade da intervenção sobrenatural na história do mundo. Portanto a modernidade presenteou a igreja do Senhor Jesus Cristo com uma profunda crise intelectual.




Nos Estados Unidos, desenvolveu-se uma filosofia tipicamente americana conhecida como pragmatismo, que também desafiava a autoridade e a veracidade inquestionáveis da Bíblia. Segundo o pragmatismo, a verdade é uma questão de negociação social, e as ideias são apenas recursos instrumentais cuja veracidade será determinada à medida que satisfizerem as necessidades específicas do tempo presente. Aos olhos dos pragmáticos, as ideias nada mais eram do que respostas provisórias a desafios reais, e a verdade, por definição, era relativa ao tempo, ao lugar, à necessidade e à pessoa.




Como a maioria de nós sabe, a modernidade abriu caminho para a pós-modernidade, que nada mais é do que a modernidade no seu mais recente disfarce. O pós-modernismo é simplesmente a extensão lógica do modernismo com outro humor. Alegando que todas as noções de verdade são construídas socialmente, os pós-modernistas estão engajados numa guerra declarada contra a própria verdade, um projeto desconstrucionista destinado a desmoralizar toda autoridade religiosa, filosófica, política e cultural. Karl Marx, um pós-modernista à frente do seu tempo, advertiu que, à luz da modernidade, “tudo o que é sólido se desmancha no ar”.




A única maneira de escapar das alegações racionalistas do modernismo ou do niilismo hermenêutico do pós-modernismo é a doutrina da revelação – um retorno à doutrina da sola Scriptura. Os cristãos devem se lembrar de que, na doutrina da inspiração e da autoridade bíblica a nós legada pelos reformadores, podemos confiar na Palavra de Deus a despeito dos problemas filosóficos e teológicos da época. Deus falou a nós de maneira racional, usando uma linguagem que podemos compreender, e nos concedeu o dom da revelação, que é a manifestação voluntária de si mesmo. Como afirmou Carl F. H. Henry, a revelação especial é nada menos do que o próprio Deus abrindo mão da sua privacidade pessoal para que pudéssemos conhecê-lo. 




De fato, a guerra contra a autoridade e a verdade da Bíblia é travada desde a Reforma e ainda persiste na nossa própria geração. Em 1990, o teólogo J. I. Packer relatou o que chamou de uma “Guerra de trinta anos” pela inerrância e pela autoridade da Bíblia. Ele remontou seu próprio envolvimento nessa guerra ao seu contexto americano, a uma conferência realizada em Wenham, Massachusetts, em 1966, quando confrontou alguns professores de instituições evangélicas que “hoje se recusam a afirmar a verdade absoluta da Bíblia”. O fato ocorreu há mais de cinquenta anos, e a guerra a respeito da veracidade da Bíblia ainda não se encerrou – e ainda com pouca possibilidade de encerrar-se. 




Evangélicos que somos, devemos reconhecer que, como herdeiros teológicos dos reformadores, não podemos nos render aos modelos revisionistas da doutrina do Espírito. Uma afirmação da inspiração e autoridade divinas da Bíblia tem estado no centro da fé reformada desde o século 16. Somos aqueles que confessam, ao lado dos reformadores, que, quando a Bíblia fala, é Deus quem fala. Somente a Bíblia é a autoridade última para a vida e doutrina. De certo modo, a teologia reformada depende do rigor dessa proposição singular.




A teologia da Reforma não consegue sobreviver por muito tempo sem o compromisso explícito da igreja com a autoridade da Bíblia acima de tudo o mais. Sem a autoridade da Bíblia, nossas convicções teológicas são meras conjecturas e nossa pregação nada mais é do que uma exibição da tolice humana. Como os reformadores entenderam e ensinaram, sola Scriptura é vital para a vida da igreja. A Escritura é a fonte de onde flui toda pregação, todo discipulado e toda adoração fiel.




O livro Somente a Escritura, de Matthew Barrett, é uma fiel reafirmação da doutrina da sola Scriptura defendida pela Reforma. De maneira meticulosa e convincente, Barrett defende a inspiração divina e a autoridade definitiva das Escrituras. Ele também demonstra que a Bíblia reivindica para si mesma os atributos da inerrância, da clareza e da suficiência. Barrett faz tudo isso com atenção cuidadosa aos desafios teológicos modernos que têm tentado destruir a doutrina bíblica das Escrituras. Este é o tipo de livro de que os reformadores se orgulhariam. O tipo de livro de que a igreja precisa hoje.




Na celebração do 500º aniversário da Reforma, minha esperança é que a teologia dos reformadores encontre novo fôlego na igreja moderna. A saúde da igreja está diretamente ligada ao vigor do nosso compromisso com a autoridade e a veracidade da Bíblia. Que este livro estimule esse compromisso, fortaleça sua confiança na Palavra de Deus e o constranja a ser fiel ao evangelho.




R. Albert Mohler Jr.




Presidente, The Southern Baptist Theological Seminary









Agradecimentos




Este livro não é mais extenso do que outros de minha autoria. No entanto, até hoje foi o mais difícil de escrever. A razão é simples: enquanto eu o redigia, a imensa importância da doutrina da Bíblia era como um fardo pesado sobre meus ombros.
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Introdução
Sola Scriptura







	Só a Escritura é o verdadeiro senhor e mestre de todos os escritos e doutrinas na terra. Se isso não for reconhecido, de que ela serve? Quanto mais rejeitarmos a Bíblia, mais nos contentaremos com livros de homens e mestres humanos. Martinho Lutero




	Aprovo apenas as instituições humanas que forem fundamentadas na autoridade de Deus e derivadas da Escritura. João Calvino




	Sola Scriptura “é a pedra angular do protestantismo universal; sobre ela o protestantismo se sustenta, do contrário ruirá”. B. B. Warfield







“E daí se tudo o que estiver na Bíblia não for verdadeiro e confiável, ou não tiver vindo de Deus? Não tem muita importância, certo? A Bíblia continua sendo a autoridade na minha vida.” Embora muitos anos tenham se passado, lembro-me como se fosse ontem de ter ouvido essas palavras. Eu não fazia ideia de como responder.




Fiquei chocado porque as ouvia de um cristão evangélico, frequentador da igreja, do tipo Bíblia-debaixo-do-braço. Essa pessoa não via conexão entre a veracidade da Bíblia e a autoridade da Bíblia, como se esses elementos não se relacionassem de modo algum.




Naquele momento, percebi duas coisas: primeiro, a doutrina reformada da sola Scriptura é tão importante nos dias hoje quanto o foi no século 16. Naquele século, os reformadores ergueram-se contra Roma porque a igreja romana havia elevado a tradição e seu magisterium* até o nível da Bíblia. No entanto, Roma ainda cria que a Bíblia era inspirada por Deus e, portanto, inerrante, ou seja, fidedigna, verdadeira e sem erros.[1]




A partir do século 16, o protestantismo (e sua visão da Bíblia) tem passado por uma evolução em sua identidade. Movimentos como o Iluminismo, o liberalismo e, mais recentemente, o pós-modernismo, alçaram outras vozes até o nível da Bíblia e até mesmo acima dela, e a inspiração e a inerrância das Escrituras têm sido abandonadas, algo que Roma nunca teria feito no século 16. Hoje, muitos rejeitam que a Bíblia seja inspirada por Deus e verdadeira em tudo o que afirma.




Como Carl Henry ressaltou na sua importante obra God, revelation and authority, ao longo da História a igreja tem enfrentado repetidos ataques contra a Bíblia da parte de céticos, porém foi somente nos séculos 19 e 20 que a veracidade e a confiabilidade da Palavra de Deus começaram a ser questionadas, criticadas e abandonadas por aqueles que faziam parte do corpo de Cristo.[2] Para os reformadores, essa postura seria inimaginável, porém este é o tempo em que vivemos. Os críticos da Bíblia não apenas se infiltram na cultura, mas agora também sobem aos púlpitos e sentam-se confortavelmente nos bancos das igrejas.




Se Carl Henry estiver correto, há um motivo legítimo para a inquietação. Os ataques repetidos ao próprio caráter da Escritura revelam a inimizade e a hostilidade contra o Deus da Bíblia presentes na nossa própria alma.[3] Uma das necessidades mais imediatas do século 21 é um chamado ao retorno à Bíblia e a uma postura que promova a reverência, a aceitação e a fidelidade à sua autoridade e mensagem.




Além de entender que sola Scriptura é tão aplicável hoje quanto o era no século 16, também percebi que muitos cristãos, em suas igrejas, não fazem ideia do que seja sola Scriptura ou das suas implicações. Que relação há entre a autoridade da Bíblia e atributos como inspiração, inerrância, clareza e suficiência? Mesmo quando aceitamos que a Bíblia é a única autoridade absoluta, não imaginamos por que razão essa afirmação é verdadeira. Seria porque a Bíblia é o melhor guia que podemos encontrar?




Essas perguntas me levaram a estudar atentamente as colossais transferências de autoridade que têm ocorrido desde a Reforma. Meu desejo era compreender melhor o relacionamento entre a autoridade e a natureza da Bíblia, a saber, sua própria inspiração, inerrância, clareza e suficiência. Neste livro, com o intuito de compreender melhor o presente, começaremos explorando o passado, e abordaremos cada um desses atributos essenciais para que possamos resgatar essa doutrina indispensável à igreja hoje.




O que é Sola Scriptura?




O título deste livro é Somente a Escritura, que é outra maneira de dizer sola Scriptura. Mas o que é sola Scriptura? Sola Scriptura significa que somente a Bíblia, por ser a Palavra inspirada de Deus, é a autoridade inerrante, suficiente e definitiva para a igreja.




Primeiramente, isso significa que somente a Bíblia é nossa autoridade final. Autoridade é uma palavra negativa neste nosso tempo de individualismo inflexível. No entanto, toda a Bíblia é sobre autoridade. De fato, sola Scriptura significa que a Bíblia é nosso líder supremo, a autoridade absoluta. Observe que eu não disse que a Bíblia é nossa única autoridade. Como explicaremos em detalhes no capítulo 10, sola Scriptura costuma ser facilmente confundido com nuda Scriptura, a visão de que não devemos ter “nenhum outro credo exceto a Bíblia!” Os que entoam esse mantra acreditam que os credos, as confissões, as vozes da tradição e os que ocupam cargos ecle­siásticos não têm autoridade alguma sobre a igreja. Contudo essa não era a posição dos reformadores, nem deveria ser equiparada à sola Scriptura.




A doutrina da sola Scriptura reconhece que há outras autoridades importantes para o cristão e que elas devem ser ouvidas e seguidas. Contudo somente a Bíblia é nossa autoridade final. É a autoridade que rege e governa todas as outras autoridades. É a autoridade que tem a última palavra. Podemos afirmar que, embora a tradição da igreja e dos seus oficiais desempenhe um papel ministerial, somente a Bíblia desempenha um papel magisterial. Isso significa que todas as outras autoridades devem ser seguidas apenas à medida que estiverem alinhadas com a Bíblia, submeterem-se à Bíblia e forem vistas como subservientes à Bíblia, que é nossa única autoridade suprema.




Em segundo lugar, sola Scriptura também significa que somente a Bíblia é nossa autoridade suficiente. A Bíblia não é apenas nossa autoridade suprema, mas também a autoridade que fornece aos cristãos toda a verdade de que necessitam para que sejam salvos e sigam a Cristo. Portanto a Bíblia é suficiente para fé e prática. Essa noção da suficiência da Bíblia foi defendida de modo veemente na Reforma e nas confissões reformadas. A Confissão Belga (1561) afirma: “Cremos que estas Sagradas Escrituras contêm toda a vontade de Deus e suficientemente ensina tudo o que o homem deve crer para ser salvo”.[4] E a Confissão de fé de Westminster (1646) afirma: 






	Todo o conselho de Deus concernente a todas as coisas necessárias para a sua glória e para a salvação, fé e vida do homem, ou é expressamente declarado nas Escrituras ou pode ser lógica e claramente delas deduzido. Às Escrituras nada se acrescentará em tempo algum, nem por novas revelações do Espírito, nem por tradições dos homens [Gl 1.8-9; 2Ts 2.2; 2Tm 3.15-17].[5] 







Em resumo, a Bíblia nos basta.




Terceiro, sola Scriptura significa que somente a Escritura, por ser a Palavra inspirada de Deus, é autoridade inerrante.[6] Observe que a base da autoridade bíblica – a própria razão pela qual a Bíblia é autoritativa – é o fato de Deus ser seu divino autor. A base para a autoridade bíblica é a inspiração divina. Como afirma a Confissão de fé de Westminster: “A autoridade das Escrituras Sagradas, razão pela qual devem ser cridas e obedecidas, não depende do testemunho de qualquer homem ou igreja, mas depende somente de Deus (que é a própria verdade) que é o autor; devem, portanto, de ser recebidas, porque é a Palavra de Deus [1Ts 2.13; 2Tm 3.16; 2Pe 1.19, 21; 1Jo 5.9]”.[7] A Bíblia é a autoridade final e suficiente porque é a Palavra de Deus. Um dos capítulos mais importantes deste livro para a aplicação de sola Scriptura é o capítulo 7, no qual analisamos por que a Bíblia, e somente a Bíblia (e não a Bíblia e a Tradição), é inspirada por Deus e, à luz disso, mantém-se inabalável, como a autoridade final e perfeita.[8] O que a Bíblia diz, Deus diz. 




Para obter todo o quadro de sola Scriptura, precisamos ir além da afirmação de que a Bíblia é inspirada ou soprada por Deus. A inspiração deveria levar a uma compreensão de que a Bíblia é perfeita, sem erros e inerrante. Em outras palavras, a inerrância é a inevitável consequência da inspiração. São dois lados da mesma moeda, é impossível separar um do outro. Porque é Deus falando – e ele é um Deus da verdade, e não do engano – sua Palavra deve ser verdadeira e confiável em tudo o que ele diz. 




Sendo a inerrância um corolário bíblico e consequência da inspiração divina – inseparavelmente conectados e entrelaçados –, ela é um componente necessário do sola Scriptura.[9] O Deus da verdade inspirou sua Palavra da verdade, e o resultado é nada menos do que uma autoridade perfeita para a igreja. Ao fazer essa afirmação, estou ciente de que minha inclusão da inerrância na nossa definição de sola Scriptura (e neste livro) se provará controversa, dada a identidade mista do cristianismo evangélico nos dias de hoje. No entanto, se dissociarmos a veracidade e fidedignidade da Bíblia da sua autoridade, desconectando os dois elementos como se um não se relacionasse com o outro, nenhuma doutrina da sola Scriptura nos restaria. Se a Bíblia contém erros, não fica claro por que devemos confiar nela como nossa autoridade final e suprema.[10] E se limitarmos, modificarmos ou abandonarmos a absoluta inerrância da Bíblia, despertaremos imensa dúvida e incerteza a respeito da competência da Bíblia como autoridade final para nós. A base da confiança do cristão na Bíblia como a Palavra de Deus fica abalada.[11]




A Declaração de Chicago sobre a inerrância da Bíblia também é clara quanto a isso: “A autoridade das Escrituras fica inevitavelmente prejudicada se essa inerrância divina absoluta for de alguma maneira limitada ou desconsiderada”.[12] Em outras palavras, rejeitar a inerrância é minar a confiança na autoridade da Bíblia, e o que poderia ter maior relevância para a doutrina de sola Scriptura do que a autoridade bíblica? Como exclamou certa vez Roger Nicole: “Acima de tudo, o que está em risco em toda essa discussão [sobre inerrância] é o reconhecimento da autoridade de Deus nos oráculos sagrados”.[13] Não deveríamos ficar surpresos ao descobrir que na história recente do evangelicalismo, os líderes uniram-se a respeito de afirmações como a Declaração de Cambridge (1996), ratificando a inseparabilidade entre inerrância e sola Scriptura ao afirmar: “Só a Escritura é a regra inerrante da vida da igreja”, e “Reafirmamos a Escritura inerrante como a única fonte de revelação divina escrita, que apenas ela pode constranger a consciência”.[14]




Como exploraremos em mais detalhes no primeiro capítulo, o que costuma passar despercebido nos relatos do progresso de Lutero até a Dieta de Worms é o motivo pelo qual a posição de Lutero a respeito da Bíblia era tão odiada por Roma. Afinal de contas, Roma também afirmava a autoridade e a inspiração da Bíblia. Sendo assim, o que tornava a posição de Lutero a respeito da autoridade bíblica tão divergente e ofensiva à igreja romana? A resposta é que Lutero teve a audácia de afirmar que somente a Bíblia é a autoridade inerrante.[15] Conquanto papas e concílios cometam erros, somente a Bíblia não erra! Para Roma, a Bíblia e a Tradição eram autoridades inerrantes. Para Lutero, a Bíblia somente é nossa autoridade inerrante.




O que distinguia Lutero e os demais reformadores dos líderes da igreja de Roma era a afirmação deles de que, por mais importante que fosse a tradição (e eles atribuíam a ela extrema importância), a tradição não estava isenta de erros. Essa honra pertence à Bíblia somente. Na realidade, sendo a Bíblia inspirada por Deus e, consequentemente, inerrante, os reformadores acreditavam que somente a Bíblia é a autoridade final, suficiente para a fé e prática.[16]




O caminho à frente




Para onde seguimos, então? Juntos, daremos três passos para entender melhor as origens, o desenvolvimento e a relevância contemporânea da doutrina da sola Scriptura.




Primeiramente, este livro retrocederá no tempo para demonstrar a transferência de autoridade que tem ocorrido desde a Reforma, fato que traz enormes implicações para os dias de hoje. A Parte 1 começa com a Reforma e sua notável fidelidade à doutrina da sola Scriptura mesmo diante da intransponível oposição de Roma. Também examinaremos a enorme crise de autoridade que aflorou pouco depois da saída de cena dos reformadores, começando com o Iluminismo, avançando pelo liberalismo teológico e alcançando seu clímax hoje, com o pós-modernismo. Como veremos, houve uma mudança sísmica na autoridade bíblica, que modificou nossa paisagem eclesiástica. 




Embora seja meu desejo representar de modo justo e correto as diversas vozes do passado, também apresento críticas ao longo do caminho. Meu objetivo é demonstrar que o abandono da autoridade bíblica tem ocorrido desde o Iluminismo, e a igreja é menos próspera graças a isso. A solução? Devemos resgatar e aplicar sola Scriptura aos nossos desafios contemporâneos.




Sugiro que você dedique atenção especial à seção intitulada “Então, como devemos proceder?” no final do capítulo 3. Lá exponho uma abordagem da Bíblia em contraponto a muitas das abordagens modernas e pós-modernas representadas. Meu argumento é que devemos começar atentando para o que a Bíblia tem a dizer a respeito de si mesma, em vez de impor ao texto uma pauta moderna ou pós-moderna. Devemos ter os ouvidos abertos às categorias bíblicas que a própria Bíblia apresenta, à medida que o Espírito Santo nos guia em sua interpretação. Devemos permitir que a voz da própria Bíblia confirme e corrija nossas preconcepções do que a Bíblia é, e de como deve ser lida. Esse tipo de abordagem considera a natureza autoautenticadora da Bíblia, o testemunho interior do Espírito Santo, bem como a humildade promovida pela fé que busca o entendimento, um lema que os reformadores resgataram dos Pais da igreja.[17]




Em segundo lugar, vamos incorporar uma teologia bíblica da Palavra de Deus, e, ao fazê-lo, delinear o contexto histórico-redentor para a doutrina da Bíblia a fim de demonstrar que o Deus trino se fez conhecido por meio de uma aliança, e sua palavra da aliança sempre se provou verdadeira.[18] Quando compreendemos a natureza da Palavra escrita e falada de Deus no enredo da história redentora, tornamo-nos mais aptos para perceber como a Bíblia descreve a si mesma e para identificar os atributos inerentes à Bíblia.[19] A esse respeito, lanço duas hipóteses: a primeira, é que a Palavra de Deus é de natureza inerentemente e invariavelmente trinitária. Ao longo de toda a história da redenção, cada pessoa da Trindade teve participação na outorga da revelação divina (veja o capítulo 4), embora seja o Espírito Santo em particular quem assume o papel central, orientando os escritores bíblicos para que estes falem da parte de Deus (2Pe 1.21). Assumo também que a Palavra de Deus, embora comunicada numa variedade de maneiras, tem, inegavelmente, um caráter pactual (ou de aliança). Deus comunica quem ele é e o que ele fará no contexto das alianças de iniciativa divina, mas a Bíblia em si é um documento da aliança. Como aprenderemos nos capítulos 4 e 5, a Bíblia é a constituição da aliança entre Deus e seu povo.[20] Portanto rejeitar a Palavra de Deus é rejeitar também a aliança divina.[21] A história da redenção revela que a Palavra pactual do Deus trino se prova verdadeira. Suas promessas da aliança, tanto faladas quanto escritas, não falharão, e em nenhum outro fato isso ganha mais evidência do que na encarnação de Cristo, o Verbo [a Palavra] que se fez carne.




Terceiro, não nos limitaremos ao atributo da suficiência (como fazem algumas abordagens à sola Scriptura), mas exploraremos de modo sistemático o escopo dos atributos bíblicos com o objetivo de defender a autoridade bíblica contra os muitos desafios enfrentados por ela hoje. Assim que compreendermos que a Bíblia é inspirada por Deus, examinaremos o resultado natural da inspiração: a inerrância das Escrituras. Como ocorre com a inspiração, descobriremos que a Bíblia ratifica sua própria veracidade e fidedignidade. Além do mais, enquanto falarmos de inspiração e inerrância, daremos atenção especial a Jesus, demonstrando que o próprio Senhor cria que a Bíblia era tanto inspirada quanto sem erros. Nossa discussão nos levará de volta à doutrina de Deus, e aprenderemos que a Bíblia é essencialmente verdadeira, pois seu autor divino é o Deus da verdade.




Por último, voltaremos nossa atenção para os atributos da clareza e da suficiência. Na esteira do lamacento rio Tibre de Roma e das águas turvas do pós-modernismo, poucas doutrinas foram tão rapidamente demolidas como a clareza da Bíblia. No entanto, argumentamos que, quando Deus fala, seu intuito é ser ouvido e compreendido. Não apenas nosso Deus não está calado (segundo as palavras conhecidas de Francis Schaeffer), mas o silêncio é rompido pela sua fala clara e efetiva. A falta de clareza não é uma qualidade a ser atribuída à obra do divino arquiteto da língua. Finalmente, a suficiência encerrará nosso estudo. Poucos atributos têm aplicações tão ternas e práticas para a vida, acrescentando carne e músculo ao esqueleto de sola Scriptura. Tendo apresentado o testemunho da própria Bíblia a respeito da sua suficiência, responderemos aos desafios contemporâneos enfrentados pela suficiência do tradicionalismo (com foco especial em Roma e sua visão do cânon) passando pela ciência e pela razão, e, por fim, a experiência e a cultura.






Com nosso roteiro definido, tolle lege!**






	




	

		* O Magistério da Igreja Católica (em latim: Magisterium) refere-se à função de ensinar que é própria da autoridade da Igreja e que, por isso, deve ser obedecido e seguido pelos demais católicos. (N. do T.)
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Parte 1




A Palavra de Deus sob fogo cerrado, ontem e hoje










Capítulo 1
O caminho para a Reforma: A autoridade bíblica no século 16






Enquanto eu dormia ou bebia a cerveja de Wittenberg […] a Palavra enfraqueceu o papado de tal modo como nenhum príncipe ou imperador nunca seria capaz. Eu não fiz nada. A Palavra fez tudo. Martinho Lutero




O fundamento de nossa religião é a palavra escrita, as Escrituras de Deus. Ulrico Zuínglio




A Reforma do século 16 foi fundamentada na autoridade da Bíblia; no entanto, ela colocou o mundo em chamas. J. Gresham Machen







Lá estavam elas. Relíquias. Muitas delas. Havia um retalho do pano que envolveu o bebê Jesus, 13 pedaços do seu berço, um fio de palha da manjedoura, uma peça de ouro de um dos magos, três pedaços de mirra, um bocado do pão da Última Ceia, um espinho da coroa que Jesus tinha sobre a cabeça quando crucificado e, a melhor de tudo isso, uma verdadeira lasca da pedra sobre a qual Jesus estava antes de subir aos céus para colocar-se à direita do Pai. E fazendo jus ao estilo católico, a virgem Maria não ficou de fora. Lá estavam três retalhos do tecido do seu manto, “quatro do seu cinto”, quatro fios de cabelo da sua cabeça e, melhor ainda, sete pedaços do “véu onde respingou o sangue de Cristo”.[1] Essas e muitas outras relíquias (19 mil ossos dos santos!) ali estavam, dispostas de modo a serem admiradas pelos peregrinos devotos. As relíquias faziam parte da estimada coleção de Frederico, o Sábio, eleitor da Saxônia, príncipe de Martinho Lutero. E encontravam-se na igreja do Castelo de Wittenberg, prontas para serem exibidas em 1º de novembro de 1516, o Dia de Todos os Santos.[2]




Em meio a toda essa ostentação, havia um ingrediente essencial – a aquisição de indulgências. A veneração das relíquias era acompanhada pela entrega de uma indulgência, um certificado garantindo ao comprador que o tempo no purgatório seria reduzido e comutado em até 1.902.202 anos e 270 dias.[3] Uma indulgência era a remissão total ou parcial da punição temporal pelos pecados. Era retirada do Tesouro do Mérito, um depósito de graça que se acumulava pela obra meritória de Cristo e pelo mérito superabundante dos santos.[4]




O tilintar da moeda no cofre




As indulgências eram os jogos de bingo do século 16. Num complicado conjunto de questões políticas que envolviam Alberto de Brandemburgo, o papa Leão X utilizava a venda de indulgências para custear a conclusão da Basílica de São Pedro, mas não era qualquer indulgência que serviria.[5] O papa Leão emitiu uma indulgência plenária, que, aparentemente, levaria o pecador ao estado de inocência que havia recebido no batismo.[6]




Não havia ninguém mais experiente do que o dominicano Johann Tetzel para comercializar essa oportunidade única na vida. O que exatamente o pecador recebia na compra dessa indulgência? Vendedores inescrupulosos como Tetzel davam a impressão de que a indulgência resultaria no perdão total de todos os pecados.[7] Nem mesmo o pecado de violar a mãe de Deus seria suficiente para impedir a eficácia dessas indulgências![8] Até mesmo os horrores de anos no purgatório poderiam ser evitados. E, se isso não fosse bom o bastante, também havia a oportunidade de comprar uma indulgência para algum ente querido no purgatório (sem a necessidade de penitência pessoal para que essa indulgência fosse efetiva).[9] Com a quantia apropriada de dinheiro, o arrependimento estava à venda, com cobertura para qualquer pecado. 




Viajando de cidade a cidade com toda a pompa de Roma, Tetzel, descaradamente, incutia nos seus ouvintes um profundo sentimento de culpa: “Ouçam as vozes dos seus queridos familiares e amigos, suplicando e dizendo: ‘Apiedem-se de nós, apiedem-se de nós. Estamos aqui em tormentos terríveis dos quais vocês podem nos livrar por uma ninharia. […] Deixarão que fiquemos aqui, em chamas? Adiarão nossa prometida glória?’” Então, Tetzel apresentava sua cativante rima: “As soon as the coin in the coffer rings, the soul from the purgatory springs” [“Assim que a moeda tilinta no cofre, a alma é libertada do purgatório”]. Com apenas um quarto de florim, uma pessoa poderia libertar seu ente querido das chamas do purgatório e mandá-lo para o “paraíso da terra do pai”.[10]




Ao final de 1517, Martinho Lutero não pôde mais tolerar. Um ano antes, ele pregara contra a corrupção das indulgências.[11] Dessa vez, registraria por escrito suas objeções visando a um debate acadêmico. As 95 teses elaboradas por Lutero expunham os abusos das indulgências, negavam o poder e a autoridade do papa sobre o purgatório e colocavam em dúvida se de fato o papa tinha em mente o bem do pecador.[12] Quando concluídas, as teses de Lutero foram afixadas na porta da igreja do castelo de Wittenberg, em 31 de outubro de 1517.




Apesar de suas diferenças com o papa, Lutero estava apenas tentando ser um bom católico, reformando a igreja dos evidentes abusos que havia testemunhado. A essa altura, Lutero não estava tentando colocar a autoridade da Bíblia acima da do papa – pelo menos não explicitamente. Mesmo assim, as sementes do confronto haviam sido semeadas. Lutero estava afirmando que o papa não detinha o poder sobre o purgatório para a remissão de pecados, ou para a comutação da sua punição – questionando claramente a autoridade do papa nessa questão.[13]




“As Escrituras não podem errar”




Embora as teses de Lutero fossem escritas em latim para o debate acadêmico, algumas pessoas as traduziram e as espalharam por toda a Alemanha. Em pouco tempo, as teses de Lutero estavam nas conversas de todos. 




Interpretando essas teses como uma afronta à autoridade papal, Tetzel exigiu que Lutero fosse queimado no mastro, como um herege.[14] Em seguida, num segundo conjunto de teses, Tetzel defendeu a autoridade e a infalibilidade papal.[15] A obra de Lutero Explanations of the ninety-five theses [Explicações das 95 teses] confirmaria as suspeitas de Tetzel, pois defendia que a primazia e supremacia do papa não haviam sido ordenadas por Deus no início da igreja, mas sim desenvolvidas no decorrer do tempo.[16]




Lutero também trocou farpas com Sylvester Prierias, teólogo dominicano nomeado por Leão X para responder às teses de Lutero. Tornou-se evidente para Prierias que a questão em jogo em todos os argumentos de Lutero era a autoridade. Na sua obra Dialogue concerning the power of the pope [Diálogo referente ao poder do Papa], Prierias escreveu: “Aquele que não aceita a doutrina da igreja de Roma e do pontífice de Roma como regra infalível de fé, da qual as Sagradas Escrituras também obtêm sua força e autoridade, é um herege”.[17] Lutero respondeu destacando que Prierias não havia citado nenhuma passagem bíblica para embasar sua visão e escreveu-lhe: “Como um diabo insidioso, você perverte as Escrituras”.[18] Lutero expôs as contradições e corrupções do papado ressaltando os exemplos de Júlio II e seu “pavoroso derramamento de sangue”, bem como a “tirania ultrajante de Bonifácio VIII”. E, então, perguntou a Prierias: “Se a igreja consiste representativamente nos cardeais, o que você entende por um conselho geral de toda a igreja?”[19] 




É importante lembrar que até o Concílio Vaticano Primeiro, em 1870, a infalibilidade papal não era um dogma oficial declarado.[20] Contudo a resposta de Prierias a Lutero revela que muitos já acreditavam que o papa fosse infalível e inerrante sempre que se pronunciava ex cathedra (“de sua cadeira [de São Pedro]”, como vigário de Cristo na terra).[21] Como explica Martin Brecht, além da igreja romana e do papa serem considerados infalíveis, também “a autoridade da igreja estava explicitamente acima da autoridade das Escrituras”, chegando ao ponto de poder autorizá-las. [22] Lutero discordava de Prierias também a respeito desse ponto, apelando não somente à autoridade da Bíblia, mas também à carta de Agostinho a Jerônimo, na qual Agostinho exalta a autoridade das Escrituras, enfatizando que somente a Bíblia é inspirada por Deus e isenta de erros.[23] O “radicalismo” da resposta de Lutero a Prierias “não está em sua denúncia, mas na sua afirmação de que o papa e um concílio podem cometer erros e que somente a Escritura é a autoridade definitiva”.[24]




Depois do seu debate com Prierias, Lutero enfrentou o cardeal dominicano Cajetan, possivelmente o teólogo mais notável da cúria romana. Em outubro de 1518, eles se encontraram em Augsburgo, e um debate entre os dois prolongou-se por vários dias.[25] Lutero recebeu ordens para recuar, mas recusava-se a fazê-lo. Quando Cajetan confrontou Lutero com a bula Unigenitus (1343), do papa Clemente VI – bula que, segundo Cajetan, afirmava que “os méritos de Cristo são um tesouro de indulgências” –, Lutero rejeitou-a, juntamente com a autoridade do papa Clemente. E respondeu: “Não sou audacioso a ponto de, em nome de um único decreto obscuro e ambíguo de um papa humano, rejeitar testemunhos tão claros e numerosos das divinas Escrituras. Pois, como afirmou um dos defensores do cânon, ‘numa questão de fé, não apenas um concílio, mas qualquer um dos fiéis está acima do papa, se munido de melhor autoridade e raciocínio’”. Quando Cajetan respondeu que a Bíblia deve ser interpretada pelo papa que está acima não apenas dos concílios, mas da própria Escritura, Lutero replicou: “Sua Santidade abusa da Escritura. Nego que ele esteja acima da Escritura”.[26] Harold Grimm resume o conflito deste modo: “Quanto mais Cajetan insistia na infalibilidade do papado, mais Lutero fiava-se na autoridade da Bíblia”.[27] 




O maior desafio de Lutero viria no ano seguinte, no seu debate com o opositor Johannes von Eck, em Leipzig.[28] Embora oficialmente o debate fosse um enfrentamento entre Eck e Andreas Karlstadt, Lutero contava com a oportunidade de participar. Afinal de contas, o verdadeiro alvo de Eck era o próprio Lutero.[29] Nos meses anteriores ao debate, Lutero preparou-se de modo rigoroso, ciente de que a supremacia papal seria o ponto crucial em discussão. Em sua pesquisa, ele concentrou-se nas duas passagens bíblicas-chave nas quais Roma se baseava: (1) Em Mateus 16.18-19, Jesus afirma que Pedro é “a pedra” sobre a qual ele edificaria sua igreja, e lhe concede as “chaves do reino dos céus”. Segundo Roma, nessa passagem Jesus ensina que Pedro é o primeiro papa e que a ele confere (e, consequentemente, a seus sucessores) o posto fundacional na edificação da sua igreja. Visto que as “chaves do reino dos céus” foram entregues a Pedro (e, subentende-se, a todos os papas futuros), o papa detém a autoridade e o controle supremos sobre a igreja e exerce essa autoridade como governante máximo de modo infalível quando ensina como o vigário de Cristo na terra. (2) Em João 21.15-19, Jesus ordena a Pedro: “Apascenta as minhas ovelhas”. Mais uma vez, Roma entende que Jesus está conferindo a Pedro o direito exclusivo de exercer poder sobre a igreja.




Porém, Lutero rejeitava essas interpretações. Ele acreditava que Roma buscava respaldo bíblico para o papado e suas reivindicações de poder. Em sua interpretação de Mateus 16.18-19, Lutero seguiu a tradição interpretativa que aplica essa promessa aos discípulos de Cristo ou à própria fé, que confessa Jesus como o Cristo.[30] Como observa Brecht, para Lutero, “a pedra não é uma igreja em especial, mas a igreja indestrutível que se encontra onde quer que a Palavra de Deus seja lida e crida”. É a fé que “tem as chaves, os sacramentos e a autoridade da igreja”.[31] E, ao interpretar a ordem de Jesus de apascentar suas ovelhas, Lutero declarou que não havia no texto qualquer conexão com o poder exclusivo do papa, mas que se referia à pregação. Lutero concluiu que nenhuma dessas passagens sustenta a supremacia papal. Ele rejeitava tanto a infalibilidade papal quanto a crença na exclusividade do papa para a interpretação correta da Bíblia.[32] A maneira como Roma distorcia o texto bíblico para reforçar seu poder eclesiástico somente evidenciava para Lutero que de fato um cativeiro babilônico viera para a igreja.[33]




Quando chegou o debate, Eck colocou sobre a mesa a pergunta central: quem tem a autoridade definitiva, a Palavra de Deus ou o papa? Para Eck, a Escritura recebia sua autoridade do papa. Lutero discordou com veemência, afirmando em resposta que a Bíblia tem autoridade sobre os papas, os Pais da igreja, e até mesmo sobre os concílios, pois todos esses cometeram erros no passado.[34] Além disso, Lutero afirmou não somente que a Escritura era nossa única e infalível autoridade, mas que um garoto com a Bíblia nas mãos está mais bem preparado do que o papa.[35]




Para que o óbvio não nos passe despercebido, é importante observar que, para Lutero, a doutrina de sola Scriptura estava diretamente relacionada à inerrância da Escritura. Lutero não fez uso do termo inerrância nos seus textos ou mesmo no debate, mas o conceito está presente em toda a sua reflexão sobe o tema.[36] Se a Bíblia não é inerrante, então não há fundamento para sola Scriptura. Segundo Lutero, o que tornava a Bíblia a única e suprema autoridade era não somente o fato de ser inspirada por Deus, mas também, como resultado do sopro de Deus, a Escritura, e somente a Escritura, não pode errar e nunca erra. Por outro lado, os concílios eclesiásticos e os papas podem errar, e de fato erram. Desse modo, embora Roma acreditasse que a Escritura e a Tradição fossem autoridades inerrantes, Lutero defendia que somente a Escritura é autoridade inerrante vinda de Deus.[37] Na sua dissertação The misuse of the mass, de 1521, Lutero afirma:






	Considerando que os Pais sempre erraram, como o senhor mesmo admite, quem nos garantirá em quais pontos eles não erraram, na suposição de que sua própria reputação seja suficiente e não deva ser pesada e julgada segundo as Escrituras? […] E se erraram em sua interpretação, assim como erraram em sua conduta e escritos? Desse modo, o senhor torna deuses tudo o que há de humano em nós, e os próprios homens; e equipara a palavra dos homens à Palavra de Deus. […] Os santos podem errar no que escrevem e no pecado de suas vidas, mas as Escrituras não podem errar.[38]







Em outro escrito, Lutero afirma que os Pais “erraram, como fazem os homens; portanto estou disposto a confiar neles somente quando me oferecerem comprovação de sua opinião nas próprias Escrituras, que nunca erram”. Para embasar esse ponto, Lutero cita Agostinho: “Aprendi a dedicar somente aos livros chamados sagradas Escrituras a honra de crer firmemente que nenhum dos seus autores errou”. Assim sendo, conclui Lutero, “somente a Escritura é o verdadeiro senhor e mestre de todos os escritos e de todas as doutrinas na terra”.[39] Lutero acreditava que a inerrância era uma decorrência necessária de sola Scriptura e um componente essencial da autoridade e da suficiência da Escritura.[40] Opondo-se a Roma, Lutero afirmava que somente a Palavra de Deus era a autoridade perfeita sobre a igreja. Lutero pensava que negar isso era rejeitar o sola de sola Scriptura. Era equiparar os ensinamentos dos homens à Palavra de Deus, como se eles também fossem não apenas inspirados por Deus, mas sem erro.




Em Leipzig, Lutero logo foi classificado como herege, unindo-se às fileiras de seus precursores John Wycliffe e Jan Hus. “Percebo que você está seguindo os erros pestíferos e condenáveis de John Wycliffe, que afirmou: ‘Para ser salvo, não é necessário crer que a igreja romana esteja acima de todas as outras’. Está adotando também os erros pestilentos de Jan Hus, que afirmou que Pedro não foi, e tampouco é, o cabeça da Santa Igreja Católica”.[41] A princípio, Lutero negou essa associação com Hus, que foi condenado pelo Concílio de Constância e queimado na fogueira em 1415, como herege. No entanto, durante um intervalo no debate, Lutero percebeu que Hus havia ensinado exatamente o que ele acreditava a respeito da autoridade da igreja. Quando retornou ao debate, Lutero declarou com ousadia:






	Não está entre os poderes do pontífice romano ou da Inquisição criar novos artigos de fé. Nenhum cristão fiel pode ser coagido além do texto sagrado. Estamos proibidos pela lei divina de crer em algo que não seja determinado pelas divinas Escrituras ou por revelação manifesta. Um dos defensores do cânon afirmou que a opinião de um único indivíduo tem mais peso do que a do pontífice romano ou de um concílio eclesiástico se for embasada em melhor autoridade ou razão.[42]







Quando Eck respondeu que Lutero era “herege, falso, blasfemo, presunçoso, sedicioso e ofensivo aos ouvidos pios” por defender Hus, o próprio Lutero expressou-se de maneira extremamente clara a respeito da falibilidade dos concílios:






	Afirmo que um concílio já errou algumas vezes e pode errar outras. Um concílio não tem autoridade para estabelecer novos artigos de fé. Um concílio não pode tornar divino direito aquilo que por natureza não é divino direito. Concílios contradizem uns aos outros, pois o recente Concílio de Latrão revogou a reivindicação dos concílios de Constança e Basileia segundo a qual um concílio está acima do papa. Um simples leigo munido da Escritura deve estar acima de um papa ou de um concílio sem ela. Quanto ao decreto do papa a respeito das indulgências, afirmo que nem a igreja nem o papa podem estabelecer artigos de fé. Esses devem vir da Escritura. Em favor da Escritura, devemos rejeitar o papa e os concílios.[43]







O posicionamento de Lutero consolidou-se ainda mais quando o debate seguiu para o tema do purgatório. Eck defendeu o purgatório recorrendo a 2Macabeus 12.45, porém Lutero retorquiu que os escritos apócrifos não eram canônicos e, portanto, não seriam aceitos como tendo autoridade.




Depois do debate, Eck retornou a Roma e relatou ao papa sobre esse “vírus da Boêmia”; Lutero, por sua vez, deixou o debate ainda mais convencido de que a Escritura, e não o papa, era a autoridade última do cristão.[44] Por fim Lutero percebeu que, se o papa teria autoridade sobre a Bíblia, então a reforma nas bases da igreja seria impossível. Reeves observa: “A palavra do papa sempre triunfaria sobre a Palavra de Deus. Nesse caso, o reino do anticristo estava selado, não se tratava mais da igreja de Deus, mas sim da sinagoga de Satanás”.[45]




O debate de Leipzig é um dos acontecimentos mais fundamentais da Reforma. Brincando com o nome de Eck, que significa “canto” em alemão, muitos, na ocasião, pensaram que Lutero havia sido encurralado quando Eck, usando a história da igreja, demonstrou que Lutero se alinhava com o herege Hus.[46] No entanto, embora Eck talvez tenha acuado o reformador, o apelo de Lutero à Escritura acima de papas e concílios puxou de sob os pés de Eck o tapete da autoridade de Roma. Eck recorreu a concílios, porém Lutero foi direto à fonte: a Escritura e a Escritura somente.




Cativo da Palavra de Deus: Lutero na Dieta de Worms




Elevaram-se as tensões e, em 1520, Lutero produziu textos como um louco, redigindo vários tratados e ensaios. Em agosto, concluiu À nobreza cristã da nação alemã, em que questionava a autoridade do papa, especificamente seu direito exclusivo de interpretar a Escritura e convocar um concílio.[47] Lutero também condenava o monopólio da igreja sobre a interpretação correta da Escritura. Ele rejeitava a infalibilidade papal e afirmava que o papa deve se submeter à Escritura.




Em outubro surgiu O cativeiro babilônico da igreja – em que Lutero defendia que o dom divino da justiça é recebido somente pela fé (sola fide), portanto Roma errava ao afirmar que a graça divina vem por meio da distribuição dos sacramentos (que, segundo Lutero, eram limitados a dois, em vez de sete) pelo sacerdote. Nesse caso, mais uma vez, Lutero mostrava sinais claros da sua crença no sola Scriptura. “A afirmação feita sem fundamento nas Escrituras ou revelação comprovada”, protestava Lutero, “pode ser defendida como opinião, porém não é necessário que se creia nela.”[48] 




O último dos três tratados foi publicado em novembro. Em A liberdade do cristão, dedicado ao papa Leão X, Lutero apresenta de modo positivo a ideia de uma troca: nosso pecado é imputado a Cristo enquanto a justiça de Cristo é creditada a nós.[49] Lutero deixou claro que boas obras não merecem justiça, mas são o fruto que resulta de ser declarado justo.




Antes que qualquer uma dessas três obras fosse publicada e disseminada, o papa Leão X emitiu uma bula papal. O decreto, criado em 15 de junho de 1520, classificava o ensino de Lutero como um “vírus venenoso” e exigia que ele se retratasse em até sessenta dias, caso contrário seria excomungado. A bula, intitulada Exsurge, Domine, tinha quatro convocações: “Levanta-te, Senhor”, “Levanta-te, Pedro”, “Levanta-te, Paulo”, e “Levantai-vos, todos os santos”. Leão X comparou Lutero a um javali selvagem que assolava a vinha de Deus, um vírus pestífero e uma serpente a se infiltrar no campo do Senhor que precisava ser impedida. Seus livros deveriam ser queimados, e, se ele não se retratasse em até 60 dias após receber a bula, seria declarado anátema.




Como Lutero respondeu? Lutero aguardou até 10 de dezembro, 60 dias após tê-la recebido, para queimá-la publicamente enquanto exclamava: “Por teres confundido a verdade de Deus, hoje o Senhor te confunde. Serás lançada ao fogo!”.[50] Lutero declarava guerra. Então, não havia como retroceder. O rompimento com Roma era inevitável. Em 3 de janeiro de 1521, Lutero foi excomungado pelo papa Leão X na bula Decet Romanum Pontificem.[51] 




Em 1521, Lutero foi convocado a ir a Worms para uma Dieta Imperial perante Carlos V, soberano do Sagrado Império Romano e católico romano zeloso. Em 17 de abril, uma grande multidão reuniu-se para o evento. Para sua segurança, Lutero foi levado como um ladrão por ruelas, possivelmente até a entrada dos fundos da residência do bispo.[52] Vestido com os trajes da ordem de Santo Agostinho, Lutero apareceu diante de Carlos V, que, ao vê-lo, supostamente teria dito: “Ele não me parece um herege”.[53]




As publicações de Lutero estavam colocadas sobre uma mesa, e ele foi indagado se confirmaria o que havia escrito ou se escolheria a retratação. Lutero não encarou esse momento de modo leviano. Seu temor era falar com aspereza, pois não desejava prejudicar a Palavra de Deus e colocar a própria alma em risco.[54] Por isso pediu tempo para pensar na sua resposta. No dia seguinte, depois de ter analisado a questão com cuidado, Lutero retornou e falou com ousadia, afirmando que seus escritos se classificavam em três categorias. Na primeira, estavam os seus livros sobre religiosidade, de cunho tão evangélico que até seus inimigos reconheciam sua serventia. Em segundo lugar, estavam seus livros contra o papado, mas ele também não poderia desmenti-los, visto que falavam apenas contra as leis do papa que eram contrárias ao verdadeiro evangelho. Repudiá-los seria aprovar a tirania do papa. “Deus bondoso, que tipo de instrumento do mal e da tirania eu então seria!”[55] Na terceira, e última, categoria estavam seus livros contra os defensores específicos dessa tirania papal. Ele também não poderia renegá-los pelas mesmas razões. Em vez disso, Lutero pediu que ele fosse refutado com base nas provas reais das suas infrações. Lutero disse que a Escritura deveria ser determinante nessa questão. Fossem seus erros mostrados com base nas Escrituras, ele se retrataria com prazer, e não apenas isso, também seria o primeiro da fila a queimar seus livros.[56] Ao final da sua resposta, Lutero transpirava abundantemente, devido ao calor no recinto lotado.




Johann von der Eck era o oficial responsável por responder a Lutero, e não ficou satisfeito com a réplica. Ele discordava das distinções apresentadas por Lutero e exigia que ele se retratasse das heresias ensinadas nos livros. Von der Eck deixou claro que a Tradição da igreja e seus concílios não poderiam ser questionados por um único indivíduo como Lutero.[57] Portanto, ele exigia que Lutero lhe desse uma resposta clara. Ele se retrataria ou não? Diante disso, Lutero pronunciou as conhecidas palavras: 






	A menos que eu seja convencido pelo testemunho das Escrituras ou pelo mais claro raciocínio (pois não confio no papa ou nos concílios, visto serem bem conhecidos seus erros frequentes e contradições), estou persuadido pelas passagens que citei e minha consciência é cativa da Palavra de Deus; não posso retratar-me e não me retratarei, pois não é seguro nem certo ir contra a consciência. Aqui permaneço, não posso fazer outra coisa; que Deus me ajude. Amém.[58]







Embora papas e concílios se contradigam, e consequentemente errem, somente a Escritura não erra.[59] Lutero cria que a Escritura é a norma normans (a norma determinante), e não a norma normata (norma determinada, governada).[60] Concluído seu discurso, Lutero saiu e retornou aos seus aposentos, onde, erguendo as mãos, exclamou: “Sobrevivi, sobrevivi”.[61]




Os bastidores do debate: Tradição ou Tradição?




Lutero e os reformadores acreditavam que, para os Pais da igreja, somente a Escritura (e não a Escritura e Tradição) era inspirada por Deus, perfeita e sem erros como fonte de revelação divina e, portanto, autoridade final e definitiva para todas as questões de fé e prática.[62] A tradição era um instrumento útil para auxiliar o cristão na compreensão do sentido do texto bíblico. Embora a Escritura tenha autoridade magisterial, a autoridade da tradição sempre foi ministerial, submissa ao testemunho bíblico, e não uma voz de autoridade a governar a Bíblia. A tradição está sujeita à Escritura porque somente a Escritura é a inerrante e infalível fonte escrita da revelação de Deus para seu povo. Heiko Oberman chama de “Tradição 1” (T1) essa visão de tradição e Escritura.[63] Contra a acusação de Roma de que os reformadores haviam se apartado da tradição dos Pais da igreja, os reformadores sustentavam que sua posição (T1) era a verdadeira visão dos Pais.[64]




Embora muitos dos Pais da igreja fossem caracterizados pela Tradição 1, no fim do período medieval começamos a ver sinais de outra visão, que podemos chamar de “Tradição 2” (T2). Segundo a Tradição 2, não há apenas uma, mas duas fontes de revelação divina: a Escritura e a Tradição eclesiástica, estando o papa e o magistério incluídos na segunda.[65] Essa visão sustenta que a Bíblia não é suficiente em si mesma, nem a única autoridade e fonte infalível de revelação divina. A Bíblia deve agora partilhar essa ribalta com a Tradição da igreja, seu par em muitos aspectos. Isso significa que a Tradição eclesiástica não é uma autoridade subordinada à Escritura, mas uma autoridade igualmente infalível e inerrante.[66] A Tradição 2 ganhou destaque entre os anos 1100 e 1400 e, à época da Reforma, era a posição ensinada pela igreja romana, como testemunhado por Lutero e Calvino nos seus primeiros anos de estudo.[67] 




Durante o período medieval, vemos um alargamento da lacuna entre Escritura e tradição. Embora, no início da igreja, Escritura e tradição estivessem estreitamente alinhadas, no final da Idade Média elas foram distanciadas, de modo que a tradição se tornou algo em adição à Escritura. Para muitos líderes do fim do período medieval, isso não representava um problema, pois eles acreditavam que Deus havia provido duas fontes de revelação divina e infalível, sendo uma delas a Tradição. Nos pontos em que a Escritura era ambígua, omissa ou até mesmo deficiente, a segunda fonte de revelação (a Tradição) falava com clareza e autoridade muito embora o que estivesse em vista fosse uma tradição não escrita.[68]




Embora possamos identificar nichos do final do período medieval como uma mudança rumo à T2, isso não significa que a igreja fosse unânime a respeito da autoridade dessa Tradição. Mesmo concordando que havia duas fontes de revelação, os defensores da T2 não estavam de pleno acordo quanto ao modo de entender a Tradição. A pergunta central do debate passou a ser: quem tem a autoridade final em questões de doutrina, o papa ou os concílios da igreja? Aqueles que escolheram o papa se tornaram conhecidos como curialistas, e os que escolheram os concílios da igreja foram chamados de conciliaristas.




O argumento do curialismo em favor do controle e do domínio papal traçava uma linha que ia do período medieval até Constantino. A cristianização do Império Romano por Constantino, afirma Timothy George, “associada aos ataques bárbaros do século 5º, elevou o bispo de Roma a uma posição politicamente estratégica”, como ficaria evidente na declaração do papa Gelásio I, no final do século 5º, de que o bispo da sé deveria ser considerado “preeminente sobre todos os sacerdotes” e merecia a maior honra da igreja.[69] O papa Gregório VII seguiu os passos de Gelásio e, em 1075, escreveu Dictatus Papae declarando que a igreja romana “nunca havia errado, nem nunca erraria pelo testemunho das Escrituras, por toda a eternidade”.[70] Essa afirmação, uma declaração sem rodeios da supremacia e da infalibilidade eclesiástica, seria seguida pelos argumentos de Inocêncio III (1198-1216), que alegavam que o papa era o mediador entre Deus e o homem, com autoridade superior até mesmo à do imperador. Na sua bula papal Unam Sanctam, de 1302, o papa Bonifácio VIII suplantou a todos afirmando que somente Deus tem o direito de julgar o papa, pois o papa tem autoridade sobre todos: “Declaramos, afirmamos, determinamos e deliberamos ser completamente necessário à salvação que toda criatura humana esteja sujeita ao pontífice romano”.[71]




O Grande Cisma do Ocidente (1378-1417) suscitaria alguns problemas com essas afirmações, pois o ofício do papa foi seriamente questionado. Em 1409, três papas diferentes reivindicavam os mesmos direitos ao trono papal. Qual deles tinha razão? Mais importante ainda talvez fosse a pergunta: “Quem decide quem tem razão?”, o papa ou o concílio? No entanto, mesmo nesse caso o debate não era simples. Os que defendiam que a decisão caberia ao papa precisavam determinar qual papa teria autoridade para tomar essa decisão. Cada um dos papas que contendia por território papal acreditava ser a escolha ordenada por Deus, condenando os outros com veemência. Na verdade, cada um dos papas excomungou os outros dois.




Os conciliaristas adotaram uma posição diferente, acreditando que a autoridade e o poder não residiam num indivíduo apenas, mas nos concílios eclesiásticos.[72] Eles acreditavam que toda essa questão servia para provar sua posição. George explica:






	No centro da teoria conciliar estava a distinção fundamental entre a igreja universal (personificada de modo representativo num concílio geral) e a igreja romana (que consistia de papa e cardeais). A lei canônica já tinha uma brecha para a doutrina da superioridade do papa sobre o julgamento humano provisionada na cláusula – nisi deprehendatur a fide devius, “a menos que ele se desvie da fé”. Esse desvio era interpretado de modo a significar não apenas a heresia evidente, mas também atos como a ameaça à integridade da igreja.[73]







Para alívio de muitos, o Concílio de Constança (1414-1418) – que condenou Jan Hus à morte na fogueira – foi convocado com o objetivo de tratar dessas questões e solucionar o problema dos três papas. No entanto, em vez de escolher um entre os três candidatos – Gregório XII, Benedito XIII, João XXIII –, o concílio selecionou um quarto candidato, Martinho V. Foi emitido um decreto, Sacrosancta (1415), que declarava a primazia e superioridade do conciliarismo. Pode-se presumir que os conciliaristas haviam sido vitoriosos, visto que um concílio eclesiástico e não um papa havia colocado um ponto-final na questão. Contudo, ironicamente Martinho V, o papa que escolheram, discordaria do concílio, declarando sem efeito sua decisão. Portanto o debate prosseguia.




Com a Reforma despontando ao longe, o curialismo estava ganhando vantagem. Em Execrabilis (1460), a bula de Pio II, o papa ameaçava excomungar qualquer pessoa que acreditasse “poder apelar das decisões do papa […] a um futuro concílio”.[74] Execrabilis “atingiu o cerne do conciliarismo […] [e] assim declarou – com mais vigor do que o papa Martinho V – nulos e sem efeito os dois conhecidos decretos de Constância: Sacrosancta (a superioridade do concílio sobre o papa – 6 de abril, 1415) e Frequens (uma vez a cada dez anos, um concílio como a mais alta corte de apelação – 9 de outubro, 1417)”.[75]




Às vésperas da Reforma, a primazia papal foi ainda mais fortalecida pelo papa Júlio II (1503-13), que abarrotou o Quinto Concílio de Latrão (1512-17) com cardeais – entre eles Cajetan – que eram favoráveis a ele e proclamassem a supremacia papal. Para os reformadores, todo esse debate entre o papa e os concílios simplesmente demonstrava a incoerência e a natureza autodestrutiva da visão T2. Roma estava alegando que a Tradição se igualava à Bíblia, mas qual Tradição? Aquela da superioridade papal ou a Tradição ratificada pelos concílios? Como Roma poderia alegar ter uma Tradição infalível e unificada quando os que a defendiam discordavam entre si, chegando a anatematizar outros papas?[76]




Um cismático obstinado e notório herege 




Conhecendo o contexto que antecedeu a chegada de Lutero a Worms, vemos que ele rejeitou a teoria de fonte dupla (T2), que entendia a tradição oral como uma segunda fonte extrabíblica e inerrante da revelação divina transmitida dos apóstolos ao magisterium. Embora Lutero desse grande valor aos Pais da igreja e concílios que defendessem a ortodoxia, ele ainda sustentava que somente a Escritura é nossa fonte infalível de revelação divina (T1).




E, embora ainda seja tema de debate se Lutero de fato pronunciou as palavras “Aqui estou”, elas condiziam com seu posicionamento. No ano seguinte, Lutero respondeu a Henrique VIII, a quem chamava de “rei Heinz”, dizendo:






	Para mim, basta que o rei Heinz não consiga citar uma única passagem das Escrituras. […] coloco contra as palavras de todos os Pais, e contra todo artifício e toda palavra de anjos, homens e demônios, a Escritura e o evangelho. Aqui estou, e recuso-me a me submeter, aqui me ergo e afirmo, a Palavra de Deus para mim está acima de tudo. Pouco me importa se milhares de Agostinhos e mil igrejas de Heinz se colocarem contra mim, estou certo de que a verdadeira igreja se firma comigo na Palavra de Deus.[77]







Nessa carta ao rei Henrique, percebemos como Lutero conseguiu manter um bom equilíbrio entre a doutrina da sola Scriptura e a tradição da igreja. Para Lutero, a Escritura é a única e infalível autoridade a ponto de não importar que mil Agostinhos ou Henriques estejam contra ele.[78] Ao mesmo tempo, Lutero não chega a desconsiderar a tradição por completo como fazem alguns reformadores radicais. Lutero conclui sua declaração com as palavras: “Estou certo de que a verdadeira igreja se firma comigo na Palavra de Deus”. Tanto Lutero se importa com a tradição que se sente confiante de que a “verdadeira igreja” se posicionaria ao seu lado. Lutero acreditava que a igreja, ao longo dos tempos, serviria de testemunha da sola Scriptura numa função ministerial, subordinando-se à infalível autoridade da própria Escritura.




É necessário que se faça um último comentário a respeito da defesa de Lutero na Dieta de Worms. Ele afirmou: “A menos que eu seja convencido pelo testemunho das Escrituras ou pelo mais claro raciocínio”. Por claro ou evidente raciocínio (ratione evidente), Lutero tem em mente inferências lógicas na exegese do texto bíblico e dos seus princípios.[79] Portanto não se trata de uma afirmação do raciocínio autônomo. Seguindo a doutrina de Agostinho da depravação total, Lutero desprezava a crença de que o pecador, vivendo depois da queda registrada em Gênesis 3, poderia, de alguma maneira, usar suas capacidades racionais como fonte da verdade cristã independentemente das Escrituras. Lutero não acreditava que, por sua própria razão, um homem poderia chegar a conclusões teológicas suficientes para a vida cristã.[80] Ao contrário, para Lutero, a razão, assim como a tradição, desempenhava um papel ministerial e não magisterial.[81] Portanto as tentativas contemporâneas de culpar Lutero pela exaltação da razão pelo Iluminismo são incorretas e equivocadas.




Uma Bíblia para cada alemão




Pouco depois do posicionamento de Lutero em Worms, o veredicto foi claro: Lutero era, de fato, “um cismático obstinado e notório herege”. Quando retornava para casa, Lutero foi raptado por homens armados com espadas e flechas. Ele seria assassinado? Alguns temeram o pior, entre eles o pintor alemão Albrecht Dürer, que disse aflito: “Ó Deus, se Lutero morrer, quem nos pregará o evangelho com tanta clareza?”.[82] Mas Lutero não havia sido morto. Ele havia sido raptado por aliados, não inimigos. Frederico, o Sábio, havia orquestrado sua fuga segura para o castelo de Wartburg.




O que Lutero fez no seu esconderijo? Escreveu sermões para as igrejas alemãs e trabalhou diligentemente na tradução do Novo Testamento grego para a língua alemã, completando-a em quatro meses. Embora sua primeira tradução fosse concluída em 1522, Lutero retornaria diversas vezes ao trabalho de tradução do Novo Testamento, fazendo revisões constantes.




Despois do seu exílio, Lutero formou um comitê para dar início à tradução do Antigo Testamento. Como supervisor do projeto, além de traduzir pessoalmente extensos trechos do Antigo Testamento, Lutero orientou todos os outros tradutores. Em 1534, a tradução da Bíblia para o alemão com o Antigo e o Novo Testamento estava pronta para o público. Mesmo depois da publicação, Lutero e seu comitê continuariam com revisões posteriores. Tão essencial foi o trabalho de Lutero, que alguns estimam que na ocasião da sua morte, em 1546, mais de meio milhão de exemplares da sua Bíblia estavam nas mãos das pessoas.[83]




Por que destacamos a tradução da Bíblia para o alemão feita por Lutero? Seu trabalho nessa área demonstra que Lutero não apenas atestava a doutrina de sola Scriptura, mas também a colocava em prática. Na época, o trabalho de tradução da Bíblia estava longe de ser inocente. Lutero sabia que poderia ser como uma bala de canhão que abre um buraco no muro da infalível autoridade do papa.[84] Mesmo diante da perseguição, ele estava comprometido a ver a Palavra de Deus traduzida para o vernáculo, a fim de que o povo de Deus pudesse lê-la sem intermediários e tivesse acesso às verdades do evangelho que haviam transformado sua própria vida. A Bíblia tornou-se uma pedra preciosa nas mãos dos reformadores, não como um “manual para a vida feliz” ou uma “cartilha de metafísica a respeito de Deus”, mas porque nela o cristão encontrava a “os panos que envolviam o Cristo”.[85] Com sua dedicação à tradução da Bíblia, Lutero estava dizendo ao povo alemão em alto e bom som que a Bíblia tem supremacia sobre todas as tradições humanas.





Sola Scriptura e Ulrico Zuínglio




Lutero não foi o único reformador a afirmar a infalibilidade e a autoridade da Bíblia. Ulrico Zuínglio (1484-1531), um sacerdote que ministrava nos alpes suíços, chegou a muitas das mesmas conclusões de Lutero. A ida de Zuínglio para a teologia da Reforma ocorreu de modo menos repentino, mais gradual, e ele alegava ter chegado às suas conclusões independentemente do reformador alemão.[86] Zuínglio foi influenciado pelo acadêmico humanista Erasmo de Roterdã, especificamente pela sua edição do Novo Testamento grego de 1516. Zuínglio deleitava-se no texto bíblico, tendo memorizado todas as epístolas de Paulo em grego. No seu contato com a Palavra de Deus, Zuínglio percebeu sua grande necessidade de ser “conduzido pela Palavra e pelo Espírito de Deus”, “deixando de lado todos esses [ensinamentos de homens] e aprendendo a doutrina de Deus diretamente da sua própria Palavra”.[87]




Zuínglio foi enviado como sacerdote à catedral, em Zurique, e em 1º de janeiro de 1519 surpreendeu sua congregação ao abandonar o lecionário.[88] Em vez de usá-lo, Zuínglio passou a pregar sobre todo o Evangelho de Mateus, capítulo a capítulo, versículo a versículo, pois o “texto deve ser tratado como um todo”, cada palavra proferida pela boca do próprio Deus.[89] Ele não aceitava mais o que chamou de sermões “preparados com antecedência”; chegara a hora de conduzir o povo pela Palavra de Deus.[90] O método de Zuínglio (lectio continua) foi inspirado principalmente em João Crisóstomo. Assim que terminou Mateus, ele continuou pregando sobre Atos, 1 e 2Timóteo, Gálatas e 1e 2Pedro. Por volta de 1525, Zuínglio havia pregado sobre praticamente todo o Novo Testamento e, então, começou a pregar sobre o Antigo Testamento.[91]




No entanto, as sementes da Reforma em Zurique quase morreram antes que pudessem criar raízes. Entre agosto de 1519 e fevereiro de 1520, uma praga assolou Zurique tirando a vida de mais de duas mil pessoas. Escapando por pouco da morte, o coração de Zuínglio foi tomado pela graça de Deus, e ele foi convencido de que só poderia depender de Cristo para sua justificação. Em 10 de outubro de 1522, Zuínglio renunciou ao seu cargo de sacerdote em Zurique. Contudo o concílio da cidade o contratou como pregador, oferecendo-lhe a oportunidade e o meio necessário para começar a implementar a reforma protestante, que começaria nas camadas inferiores.[92]




Entretanto, as tensões continuaram a se elevar na cidade, e em 29 de janeiro de 1523, mais de 600 pessoas reuniram-se na prefeitura da cidade para a Primeira Disputa de Zurique, quando Zuínglio apresentou seus Sessenta e sete artigos.[93] Zuínglio estava preparado para um debate com Johannes Fabri, tendo consigo seu Antigo Testamento hebraico, o Novo Testamento grego e a Vulgata Latina. No debate com Fabri, a questão da autoridade bíblica tornou-se o ponto central. Quando a doutrina romana da intercessão dos santos e de Maria foi mencionada, Zuínglio colocou sobre Fabri o ônus da prova, pedindo-lhe que revelasse ao concílio a referência exata nas Escrituras onde essa doutrina era encontrada. Fabri recorria à história e às tradições da igreja, enquanto Zuínglio recorria à Escritura, pois, diferentemente da tradição, ele acreditava que somente a Escritura é inspirada por Deus, nossa inequívoca autoridade definitiva. Enquanto Fabri alegava que a igreja reunida como um concílio não poderia errar, Zuínglio argumentava que a igreja, representada por papas, cardeais e bispos, bem como diversos concílios, já havia errado e até mesmo seus próprios representantes contradiziam-se uns aos outros. Somente a Escritura, exclamou Zuínglio, está livre de erros. Todas as pessoas comuns, sustentava Zuínglio, deveriam ter um exemplar do Novo Testamento grego. Bispos e sacerdotes não poderiam mais reivindicar autoridade sobre a Bíblia, tampouco o privilégio especial de serem os únicos capazes de interpretar seu significado, como se o cristão comum não tivesse também o Espírito Santo. O clero não deveria mais ter o monopólio sobre a Escritura.[94]




Quando se aproximava o final da reunião, um sacerdote presente perguntou se seria necessário deixar de ler Gregório ou Ambrósio, e, em vez disso, ler apenas a Bíblia.[95] Em sua resposta, Zuínglio foi cauteloso ao evitar o que chamamos de nuda Scriptura. Respondeu que desfrutar da leitura dos escritos dos pais da igreja não traria problema. No entanto, caso algum elemento contrário às Escrituras fosse identificado, era mandatório permitir que a Escritura corrigisse os Pais da igreja. Zuínglio lembrou aos presentes que não se tratava apenas da sua opinião pessoal, mas da posição dos próprios Gregório e Ambrósio, que recorriam à Escritura para fundamentar o que escreviam, mostrando, portanto, onde repousa a autoridade definitiva. Nesse momento, o sacerdote Hans von Schlieren perguntou como teria acesso a essas leituras, pois era pobre demais para comprar livros. Zuínglio insistiu que ninguém deveria ficar sem um exemplar da Bíblia e apelou aos cidadãos que se certificassem de contribuir para que seus sacerdotes comprassem um exemplar da Bíblia. A mensagem de Zuínglio era clara: mesmo que você não tivesse dinheiro para comprar mais nada, deveria adquirir um exemplar das Escrituras. Somente as Escrituras são a autoridade definitiva. Somente as Escrituras são as palavras de Deus.




Naquele dia de janeiro de 1523, o concílio, tendo ouvido os dois lados, anunciou sua decisão: Zuínglio deveria continuar proclamando as Escrituras.[96] Essa declaração adotava formalmente o princípio protestante de sola Scriptura. Esse sola já fora reconhecido em 1520, quando o concílio declarou que toda pregação deveria fundamentar-se na Bíblia e ser coerente com ela.[97] A decisão de manter Zuínglio num cargo público depois da sua renúncia à posição de sacerdote do povo, em 1522, foi outro indicador do avanço da causa da sola Scriptura e da “bibliocracia”.[98] Essa primeira disputa reconheceu as Escrituras como o “infalível juiz”, capaz de arbitrar o debate entre Roma e o protestantismo.[99] Sola Scriptura tornou-se o princípio formal da Reforma na Suíça, e Zuínglio trabalhou obstinadamente para ver cada aspecto da igreja completamente reformado de acordo com a Palavra de Deus.[100]




A radicalização da Bíblia: Nuda Scriptura





Até este ponto, vimos que a afirmação e a defesa de sola Scriptura estavam no cerne da Reforma do século 16. Isso não significa que reformadores como Lutero, Zuínglio e Calvino estivessem difundindo um dilema inflexível do tipo “isto ou aquilo”: Escritura ou tradição. Embora os reformadores rejeitassem o modo como Roma entendia a tradição (uma fonte de revelação extrabíblica e infalível em paralelo à Bíblia) e sustentassem a supremacia e a autoridade da Escritura sobre a tradição, seria um equívoco pensar que os reformadores não valorizavam a tradição ou que, de certo modo, vissem-na como uma autoridade subordinada. Os reformadores acreditavam que a tradição estava do lado deles. À medida que os Pais e os concílios fossem coerentes com a Escritura, disse Lutero, receberiam atenção e obediência.[101] De fato, os reformadores ficaram muito desapontados quando certos radicais tentaram descartar por completo a tradição. Para eles, o significado de sola Scriptura é a Bíblia como nossa autoridade final, porém não como nossa única autoridade. Esses elementos mais radicais da Reforma não estavam defendendo e praticando sola Scriptura; estavam voltando-se para nuda Scriptura.[102]




Embora inúmeros reformadores radicais possam ser mencionados aqui, é possível agrupá-los em três tipos gerais.[103] Os anabatistas viam a Bíblia como seu fundamento e favoreciam o Novo Testamento em detrimento do Antigo. Esforçavam-se para que a igreja retornasse à época dourada dos apóstolos. O segundo grupo, os espiritualistas, atentava para o Espírito Santo em sua própria experiência como testemunha superior e autoridade acima das cerimônias e dos rituais eclesiásticos exteriores.[104] Para alguns espiritualistas, o batismo e a ceia do Senhor deveriam ser abandonados em favor do testemunho interior do Espírito.[105] O terceiro grupo, os racionalistas evangélicos, sustentava que não era a Bíblia nem o Espírito, mas sim a razão que atraía a fidelidade deles. Sem dúvida, essa ênfase na razão deveria ser acompanhada pelo Espírito e guiada pela Bíblia, mas, no final, a ênfase estava na razão humana. Como resultado, alguns rejeitavam doutrinas de fé aparentemente irracionais como a Trindade e a divindade de Cristo. O que unia todos esses três grupos era a crença que, apesar de toda a sua reforma, os reformadores não haviam avançado o suficiente.




Considere dois exemplos. O espiritualista Thomas Müntzer (c.1489-1525) colocava o Espírito contra a Bíblia, elevando as novas revelações vindas do Espírito acima do antigo texto escrito. A Escritura, ele protestava, nada mais é que tinta no papel. “Bíblia, Babel, bolha!”[106] Segundo Müntzer, o que precisamos hoje é que Deus fale novamente, com novas revelações, assim como fez com os escritores da Bíblia no tempo deles. Precisamos de um novo Daniel, que não seja conduzido pela Escritura, mas pelo Espírito. Com confiança, Müntzer proclamava ser esse novo Daniel.[107]




Contudo, na sua posição Müntzer não diferia muito de Roma, pois ambos concordavam que a Bíblia não era suficiente e precisava de um intérprete infalível e inspirado. A diferença era que, embora Roma afirmasse que a infalível Tradição era a solução, Müntzer acreditava que um profeta da parte do Espírito seria a resposta. O que precisamos hoje, dizia, é o “novo Elias, o novo Daniel, a quem é concedida a chave de Davi para que abra o livro selado com sete selos”.[108] 




Como Lutero respondeu a Müntzer? A princípio, Lutero o havia recomendado para o ministério, mas, com o decorrer do tempo, veio a chamá-lo de “Satanás de Allstedt”. Roland Bainton capta com precisão a frustração e a repugnância de Lutero:






	Müntzer prontamente encontrou na própria Bíblia a base para sua visão do espírito, onde lemos “a letra mata, mas o espírito vivifica” (2Co 3.6). Lutero respondeu que, obviamente, a letra sem o espírito é morta, mas não é possível separá-los, assim como a alma não se separa do corpo. Aos olhos de Lutero, a verdadeira ameaça de Müntzer era ter destruído a singularidade da revelação cristã no passado com sua exaltação da revelação no presente.[109]







Müntzer exaltava o Espírito acima da histórica Palavra escrita, levando Lutero a concluir que “ele havia engolido o Espírito Santo, com penas e tudo mais”.[110] A experiência espiritual interior, introspectiva e subjetiva tomara o lugar da histórica e objetiva Bíblia. Müntzer não defendia a doutrina da sola Scriptura, mas da sola experientia!




O segundo exemplo de reformador radical é o anabatista holandês Menno Simons (1496-1561), de cujo nome se origina o grupo hoje conhecido como menonitas. Diferente dos que, em Münster, recorriam à violência, Menno se tornaria um pacifista, afirmando que a não violência era uma das verdadeiras marcas da igreja. Menno seria perseguido como um herege por toda a vida, mudando-se de um lugar para outro e batizando novos seguidores. Embora apreciasse a rejeição dos reformadores às doutrinas de Roma, Menno não os apoiava em todos os pontos, entre os quais a cristologia calcedônica, a predestinação, a escravidão da vontade e o batismo infantil. E, mesmo partilhando da posição dos reformadores quanto à infalibilidade e autoridade da Escritura, Menno era muito mais crítico quando se tratava de tradição. “Lutero e Melâncton”, disse, “expressaram-se corretamente segundo as Escrituras”, porém “não seguiram o próprio conselho!”[111] Num esforço para ser coerente, Menno recusou-se a recorrer a Niceia, Constantinopla ou aos Pais da igreja na sua Confession of the Triune God [Confissão do Deus trino] (1550). Ele pensava que fazer isso era ir além da Bíblia. O fato de Menno não ter consultado os Pais tornou-se dolorosamente óbvio quando ele renunciou ao credo niceno e à cristologia calcedônica argumentando que Jesus assumiu uma humanidade celestial.[112] Se tivesse prestado atenção à história da doutrina, Menno teria evitado essa heresia. Em vez disso, sua ignorância a respeito do passado condenou-o a repeti-la.




Menno não seguiu na mesma direção de outros radicais, como os espiritualistas, que exaltavam o Espírito acima da Palavra. Ele entrou em conflito direto com David Joris, que reivindicava ser o “verdadeiro” Terceiro Davi e favorecia a “palavra” não escrita e interior do Espírito. As palavras de Joris são tão chocantes hoje quanto o foram no século 16: “A fé é revelada no poder do Espírito e no poder da verdade, não no relato da história bíblica, nem na história dos milagres de apóstolos e profetas, nem na prova corpórea da cruz de Cristo, nem na sua encarnação, sua morte ou ressurreição, nem na sua segunda vinda”.[113]




Os radicais mencionados aqui nos dão uma pequena amostra das suas visões.[114] É difícil resumir as crenças dos reformadores radicais, tal a diversidade entre eles. Todavia, de certo modo podemos concluir que se Roma aderiu à T2 e os reformadores, à T1, então os reformadores radicais endossaram a Tradição 0. Eles costumavam ser caracterizados por uma atitude de ceticismo e até absoluto desprezo por qualquer elemento que remetesse à tradição. O menosprezo deles foi registrado de maneira bastante ruidosa por Sebastian Franck (1499-1542) quando observou: “Insensatos Ambrósio, Agostinho, Jerônimo e Gregório – nenhum dos quais sequer conhecia o Senhor, tomo Deus por testemunha, nem foram enviados por Deus para ensinar. Em vez disso, eram todos apóstolos do Anticristo”.[115] Os reformadores radicais, fazendo jus ao seu nome, radicalizaram a sola Scriptura.[116]





Sola Scriptura no vernáculo: Willian Tyndale




O Novo Testamento alemão de Lutero foi impresso em Wittenberg em 1522 e produziria enorme impacto em favor da causa protestante. No entanto, Lutero, não foi o único a traduzir a Bíblia para a língua do povo. A tradução da Bíblia para o inglês, feita por William Tyndale foi impressa poucos anos depois – em 1525 – em Colônia (Alemanha), por um tipógrafo chamado Peter Quentell.




Tyndale havia estudado em Oxford e residia em Cambridge em 1521, quando os textos de Lutero foram incinerados em Londres e em Cambridge. Tyndale respirava o ar de Erasmo, que residira no Queen’s College, onde trabalhou diligentemente no seu Novo Testamento grego. As ideias revolucionárias de Lutero pairando nas mentes de jovens teólogos e a inovadora e recém-impressa obra de Erasmo em grego criavam a atmosfera perfeita para outros avanços. O povo tinha sede de ler a Bíblia, mesmo se as autoridades legais afirmassem o contrário. Tyndale sentia uma profunda convicção de que fora chamado para tornar a Palavra de Deus acessível ao povo de Deus. John Foxe relembra um sugestivo encontro com Tyndale que revela sua paixão resoluta:






	Em conversa e debate com um homem instruído, mestre Tyndale o conduziu à determinada questão que levou o homem a afirmar: “Ficaríamos em melhor situação sem a lei de Deus do que sem a lei do papa”. Ao ouvir essas palavras, o mestre Tyndale respondeu: “Eu desafio o papa e todas as suas leis”, e continuou, “se Deus me conceder vida, não levará muitos anos até que eu faça com que um rapaz que conduz um arado saiba mais das Escrituras do que vós”.[117]







Tyndale, como dito anteriormente, foi influenciado por Erasmo, e, em outro lugar, vemos uma afirmação semelhante da parte de Erasmo:






	Eu gostaria que até mesmo a mulher mais simples lesse os Evangelhos e as epístolas paulinas. Gostaria que fossem traduzidos para todas as línguas a fim de que possam ser lidos e compreendidos não somente por escoceses e irlandeses, mas também por turcos e sarracenos. […] E que, como resultado, o fazendeiro cante um trecho deles ao arado, o tecelão sussurre algumas partes seguindo o movimento do seu tear, o viajante amenize o cansaço da sua jornada com histórias desse tipo![118]







Observe uma diferença importante entre esses dois homens. Enquanto Erasmo disse “eu gostaria” (utinam), Tyndale disse “até que eu faça”. Essa diferença, por mais trivial que pareça, serve para caracterizar os dois homens. Enquanto Erasmo desejava e especulava, Tyndale era decidido e determinado.[119] Por mais monumental que tenha sido a edição crítica de Erasmo do Novo Testamento grego na sua publicação em 1516 – de fato, Erasmo havia disponibilizado um texto em grego a Lutero e Tyndale –, o próprio Erasmo, todavia, nunca traduziu a Bíblia para o vernáculo.[120] Quanto a isso, a tradução de Tyndale seria revolucionária. Embora John Wycliffe (ou, talvez, seus discípulos) tenha traduzido da Vulgata latina para o inglês, Tyndale a traduziria diretamente do hebraico e do grego.




Sendo um trabalho ilegal, passível de pena de morte, era preciso que Tyndale encontrasse um porto seguro para concluir a obra. Aos 30 anos de idade, Tyndale deixou sua terra natal. Trabalhava sempre escondido, tentando evitar o cardeal Thomas Wolsey e Sir Thomas More. Esses dois homens eram inimigos perversos, incansáveis em seu desejo de vê-lo preso.




Alguns acreditam que Tyndale tenha viajado até Wittenberg. Por que Wittenberg? Para ver Lutero, é claro. É possível que Tyndale tenha ouvido as pregações e os discursos de Lutero, e aproveitado a oportunidade para ler e estudar o Novo Testamento de Lutero em alemão.[121] Em 1525, a tradução para o inglês do próprio Tyndale estava concluída e pronta para ser impressa, mas ele enfrentou grande oposição na sua primeira tentativa de imprimi-la. Enquanto as páginas saíam da prensa, as instalações da tipografia em Colônia (Peter Quentell) foram invadidas.[122] Tyndale recolheu o que conseguiu e retomou o projeto em Worms, sob a supervisão do tipógrafo Peter Schoeffer.[123] Dessa vez, obteve êxito e exemplares do seu Novo Testamento foram distribuídos aos milhares. Por volta de 1526, planos foram feitos para importar a tradução de Tyndale para a Inglaterra, onde os cristãos aguardavam ansiosamente para contrabandear a Bíblia e distribuir cópias. O Novo Testamento de Tyndale logo começou a infiltrar-se nos lares dos cristãos dispostos a tudo para ler a Bíblia na sua língua materna.




Henrique VIII, o rei inglês, reagiu banindo a Bíblia. Cuthbert Tunstall pregava contra a Bíblia nos seus sermões e chegou a ordenar que exemplares fossem queimados no pátio da catedral de Saint Paul. Contudo, Tyndale, que estava constantemente buscando refúgio, persistiu no seu trabalho, iniciando uma tradução do Antigo Testamento hebraico e publicando em Antuérpia sua tradução do Pentateuco em 1530.[124] No entanto, o trabalho de Tyndale de tradução do Antigo Testamento não foi concluído, pois em Antuérpia ele foi finalmente raptado, aprisionado, e, em 6 de outubro de 1536, morto por estrangulamento no mastro onde seu corpo foi queimado. Tinha apenas 42 anos de idade. Sua última oração antes de ser executado foi: “Senhor, abre os olhos do rei da Inglaterra”.[125]




Por que a história de Tyndale é tão importante para o nosso entendimento de sola Scriptura? Tyndale acreditava que a Escritura tinha as palavras de vida eterna. Ao levar a Bíblia para o homem comum, na sua própria língua, a Palavra de Deus penetrava os corações, em muitos casos pela primeira vez, acendendo a chama da reforma pelo evangelho que a igreja havia muito precisava.[126] Como base de todo seu trabalho e esforço havia um importante pressuposto: a Escritura sagrada é sua própria intérprete – sacra scriptura sui ipsius interpres.[127] Esse bordão da Reforma, presente desde Agostinho, não quer dizer apenas que as passagens mais claras da Bíblia devem servir para interpretar os textos mais obscuros. Significa que a Bíblia interpreta a nós, os leitores. Como vimos, os reformadores recorriam constantemente à tradição para fundamentar sua compreensão do texto. No entanto, o bordão expressa a ideia de que a interpretação correta exige que nos submetamos à interpretação que a Bíblia faz de nós. “A Bíblia não se presta a ser analisada e compreendida como mero artefato literário da antiguidade”, adverte Timothy George. Em vez disso, “ler a Bíblia é encontrar um ser numinoso”. Para Tyndale, a “Bíblia é intérprete de si mesma, no sentido de que faz sua própria interpretação: ela interpreta seus leitores”.[128] Portanto naturalmente a Bíblia contrapõe-se às autoridades humanas, chegando a corrigi-las quando erram. O que é novo a respeito da posição dos reformadores não é o fato de que a Bíblia fala com a autoridade de Deus, nem que serve de alimento para o povo de Deus, mas que a convicção no princípio de “a Escritura interpreta a Escritura” impossibilita a posição de Roma segundo a qual um papa ou um concílio infalível deve nos oferecer a interpretação infalível. Reformadores como Tyndale defendiam que a Bíblia pode desafiar as declarações de papas e concílios, sendo capaz de levar o povo de Deus a divergir deles, caso sejam achados em oposição à Escritura.[129]




Esse ponto forte do pensamento dos reformadores é mais bem ilustrado no encontro de John Rogers, discípulo de Tyndale, com o bispo Stephen Gardiner. Gardiner declarou com grande confiança: “Não se pode provar nada por meio da Escritura. A Escritura está morta; depende de um expositor vivo”. Rogers o contradisse: “Não, a Escritura está viva!”[130] Assim como seu mentor Tyndale, Rogers também morreu na estaca, consumido pelo fogo. Contudo o que ele defendia era razão pela qual valia a pena morrer: a Escritura não é um documento morto, mas uma Palavra viva e eficaz, pois por meio dela o Espírito convence o pecador, abrindo seus olhos para o evangelho de Jesus Cristo. Nesse sentido, é correto afirmar que o princípio formal da Reforma, sola Scriptura, naturalmente dá origem ao princípio material, sola fide.[131]




O compromisso de Tyndale com a tradução da Bíblia, que lhe custou a vida, era fundamentado na sua convicção na doutrina da sola Scriptura. Tyndale conhecia bem os Pais da igreja, chegando a citá-los ocasionalmente. No entanto, diferente de Thomas More, seu oponente católico, Tyndale recusava-se a colocar os Pais ou o concílio da igreja em pé de igualdade com a Escritura. Ele escreve: 






	Qual é a explicação de condenarmos algumas obras de Orígenes e permitirmos outras? Como saber qual trecho se classifica como heresia e qual não? Pela Escritura, eu creio. Como sabemos que Santo Agostinho (entre os melhores, se não o melhor, a escrever sobre a Escritura) escreveu muitas impropriedades no início, como fazem muitos outros doutores? Certamente por meio da Escritura.[132] 







Para Tyndale, a Escritura é a única fonte infalível de revelação divina, e pode julgar até mesmo os melhores Pais da igreja, que são passíveis de erro.[133]





Sola Scriptura em Genebra: Calvino versus Sadoleto




João Calvino é o último, porém de modo algum o menos importante, dos reformadores que discutiremos no contexto de sola Scriptura. Calvino foi um reformador da segunda geração, porém graças à sua habilidade de sintetizar a religião cristã, alguns o veem como uma das vozes mais importantes da Reforma. Como acontecia com seu antecessor Lutero, Calvino era um ferrenho e obstinado defensor da sola Scritpura. E, mesmo sendo um teólogo muito controverso, foi o registro escrito de seu debate com o cardeal Jacopo Sadoleto, bispo de Carpentras, no sul da França, que trouxe para a linha de frente o princípio da sola Scriptura.[134]




Em 18 de março de 1539, o cardeal Jacopo Sadoleto escreveu uma carta aos magistrados e cidadãos de Genebra. Com um tom agressivo, ele tentava persuadir os genebrinos a retornar a Roma. A carta de Sadoleto foi oportuna, pois, em abril do ano anterior, João Calvino e seu colega Guillaume Farel haviam sido banidos da cidade e exilados do púlpito devido ao conflito com os governantes civis. Sadoleto percebeu que seria a oportunidade perfeita para escrever aos genebrinos, instando-os a que voltassem para o rebanho católico.




Graças ao seu compromisso com a Reforma protestante, o concílio que recebeu a carta de Sadoleto enfrentou dificuldades para encontrar um teólogo digno que pudesse responder a Sadoleto. A carta foi encaminhada às autoridades em Berna, que asseguraram aos magistrados genebrinos que uma pessoa apropriada seria convocada para redigir uma resposta. Ironicamente, o escolhido foi Calvino. A carta foi enviada a Calvino em Estrasburgo, e ele a respondeu em apenas seis dias.




Sadoleto argumentava que os genebrinos haviam deixado sua única e verdadeira igreja, que “não erra, e não pode errar, visto que o Espírito Santo guia constantemente seus decretos e concílios públicos e universais”.[135] Isso significava que o dilema para os genebrinos era simples, porém sério:






	O que é mais conveniente para sua salvação […] crer e seguir o que a Igreja Católica em todo o mundo há mais de 1500 anos […] aprova com consenso geral ou as inovações apresentadas nesses 25 anos por homens astutos e, segundo eles mesmos, perspicazes; porém, homens que certamente não são a Igreja Católica?[136]







Para Sadoleto, Calvino e os reformadores “despedaçavam a noiva de Cristo”, mas agora os genebrinos, estando Calvino banido, teriam uma oportunidade irrecusável: poder retornar à única fé verdadeira da única verdadeira igreja, que é infalível.[137]




Essa ameaça exigia uma resposta contundente de Calvino. Ele começa acusando Sadoleto de distorcer o relacionamento e a ordem correta entre o Espírito, a Palavra e a igreja. O Espírito, afirma Calvino, “precede a igreja, para iluminá-la no entendimento da Palavra, enquanto a Palavra em si é como pedra de toque por meio da qual ela testa todas as doutrinas”.[138] A igreja não criou a Palavra, mas foi a Palavra, pelo poder do Espírito, que criou a igreja. Assim sendo, a igreja deve testar todas as doutrinas pelo padrão e pela autoridade inerrantes da Palavra. O ponto central da discussão é a questão da autoridade. Para Sadoleto, é a igreja que detém autoridade igual (se não superior) à da Bíblia. Para Calvino, somente a Escritura é inspirada por Deus e, consequentemente, inerrante. Portanto somente a Bíblia é a autoridade final e definitiva.[139]




Ao expor a corrupção da igreja, Calvino destrincha o argumento de Sadoleto. A “pureza do evangelho” fora comprometida pelas sementes da superstição, semeadas por “monstros de impiedade”.[140] O tom de Calvino é de indignação: a igreja fora atacada e devorada pelos seus próprios líderes. A “santa Ceia” havia sido substituída por “um sacrifício, mediante o qual a morte de Cristo é esvaziada das suas virtudes”.[141] As indulgências têm “se infiltrado com temerosa desonra à cruz de Cristo”.[142] E a igreja agora se caracteriza pela “abominável adoração a imagens”.[143] Em nome de tradições humanas, “a liberdade cristã foi subjugada e destruída”.[144] De modo geral, a luz da verdade divina “foi apagada, a verdade de Deus sepultada, a virtude de Cristo abandonada em total esquecimento, e a função pastoral foi corrompida”.[145] Na visão de Calvino, a situação não poderia estar pior.




É por essa razão que os reformadores “têm sido cuidadosos ao purificar as igrejas que o Senhor confiou a nós”.[146] Embora, segundo a visão de Sadoleto, os reformadores estivessem declarando guerra contra a igreja, na verdade, eles erguiam-se contra tais males para auxiliar a igreja em “sua extrema aflição”.[147] Assim como Lutero, Calvino acreditava que vinha de Roma, e não dos reformadores, a real inovação teológica. A verdadeira unidade ocorreria somente quando a igreja retornasse à Escritura e se submetesse a sua suprema autoridade – a Palavra de Deus.





Sola Scriptura nas Institutas de Calvino




O debate com Sadoleto nos permite um vislumbre da firme convicção de Calvino na doutrina de sola Scriptura. No entanto, esse confronto é como o aperitivo antes da refeição encontrada nas Institutas, obra de Calvino. Quatro pontos em especial merecem nossa atenção.




Em primeiro lugar, Calvino afirma que a Escritura é a Palavra de Deus. Calvino acreditava firmemente na inspiração da Escritura (i.e., a Escritura é inspirada por Deus; 2Tm 3.16).[148] De diversas maneiras, Deus colocou na mente dos seus patriarcas “o que eles, por sua vez, deveriam transmitir à posteridade”. Uma “certeza inabalável da doutrina estava gravada no coração deles, de modo que estavam convencidos de que procedia de Deus o que haviam aprendido”. Por meio de sua Palavra, afirma Calvino, “Deus para sempre tornou a fé inequívoca, uma fé que deve estar acima de toda opinião”. No tempo certo, e para que sua Palavra perdurasse de geração a geração, Deus registrou sua Lei em “tábuas de pedra”, e os “profetas posteriormente atuaram como seus intérpretes”.[149] Deus não somente outorgou sua Lei, mas Cristo, o Mediador entre Deus e o homem, é o único que pode promover verdadeira reconciliação e redenção. Desse modo, visto que em trevas nascemos e somos cegos às coisas de Deus, por mais gloriosa que seja a cena da criação para a revelação de Deus como Criador, ela é insuficiente para salvar.[150] Precisamos que Deus revele a si mesmo não apenas como Criador, mas como Redentor, e essa revelação é encontrada na Escritura e por meio dela.[151] Como explica Calvino: “Para que a verdadeira religião resplandeça em nós, devemos nos assegurar de que ela se origine na doutrina celestial e que ninguém obtenha o mais remoto vislumbre da justa e sã doutrina a menos que seja um discípulo das Escrituras”. É na Bíblia que Deus testemunha a respeito de si mesmo e a nós é “descrito de maneira vívida e verdadeira por suas obras”, obras essas que não são aferidas pelo nosso “juízo pervertido, mas pela regra da verdade eterna”.[152] Por isso a Bíblia fala com autoridade, pois é a mensagem vinda de Deus aos pecadores necessitados. Para Calvino, o que a Escritura diz, Deus diz.




Em segundo lugar, a autoridade da Escritura não vem da igreja, mas de Deus. Agradou a Deus “consagrar sua verdade à lembrança eterna somente nas Escrituras [cf. Jo 5.39]”. Consequentemente, para os cristãos, as Escrituras devem ser como as “palavras vivas de Deus” e, por isso, têm total autoridade, pois “emanam do céu”.[153] Portanto, não surpreende que Calvino rejeite o “erro pernicioso” de Roma de afirmar que “a Escritura tem apenas a importância que lhe é concedida pelo consentimento da igreja”, como se a “verdade eterna e inviolável de Deus dependesse da decisão de homens!”.[154] Calvino acredita que Roma debocha do Espírito Santo ao indagar: “Quem nos garante que o texto bíblico tenha chegado completo e intacto até nossos dias? Quem pode nos convencer a receber um livro em reverência, mas excluir outro, a menos que a igreja determine uma regra segura para todas essas questões? Eles afirmam que a reverência devida às Escrituras e quais livros do seu cânon devem ser reconhecidos dependem da determinação da igreja”.[155] Calvino acredita que essa visão é refutada por estas palavras do apóstolo Paulo em Efésios 2.20: a igreja é edificada “sobre o fundamento dos apóstolos e profetas”. Se o “ensino dos profetas e apóstolos é o fundamento, ele deve ter tido autoridade antes mesmo que a igreja existisse”.[156]




Vamos analisar a questão em mais detalhe. Esse argumento de Roma é válido? Os escritos dos profetas e apóstolos são de fato questionáveis até que a igreja declare que eles têm autoridade? Não, responde Calvino, pois “se a igreja cristã estava fundamentada desde o seu início nos escritos dos profetas e na pregação dos apóstolos, onde quer que essa doutrina fosse encontrada, a sua aceitação – sem a qual a própria igreja nunca teria existido – deve certamente ter precedido a igreja”.[157] Calvino é claro quando afirma que a igreja não dá à Escritura sua autoridade. Pelo contrário, a igreja recebe o que Deus já estabeleceu, testemunhando o que ele declarou em sua Palavra. Desse modo, a pergunta (ou objeção) “Como podemos saber ao certo que o escrito provém de Deus a menos que recorramos ao decreto da igreja?” é tão tola quanto a pergunta: “De onde aprenderemos a distinguir entre a luz e a escuridão, o branco e o preto, o doce e o amargo?” Assim como os objetos de cor branca ou preta testificam a respeito da sua própria cor, e os alimentos doces ou amargos, a respeito do seu próprio sabor, do mesmo modo a Bíblia expõe de maneira plena “provas claras da sua própria verdade”.[158]




Terceiro, Calvino afirmou claramente que a credibilidade da Escritura não depende da razão humana, mas do testemunho do Espírito Santo. Ele explica que nunca seremos convencidos da confiabilidade e da autoridade da doutrina bíblica até sermos “persuadidos acima de qualquer dúvida de que Deus é seu Autor”. Sendo assim, a “mais alta prova da Bíblia deriva em geral do fato de que Deus, em pessoa, fala nela”. A essa luz, devemos buscar “um lugar acima das razões, das conjecturas ou do juízo humanos” e, em vez disso, voltar-nos para o “secreto testemunho do Espírito”. A “Palavra não encontrará aceitação no coração dos homens antes que seja selada pelo testemunho interior do Espírito”. O mesmo Espírito que falou por meio dos profetas sondará “os nossos corações para nos persuadir de que proclamou fielmente o que lhe fora divinamente ordenado”.[159] Para Calvino, Palavra e Espírito são elementos inseparáveis, como se caminhassem de mãos dadas, sem nunca se contradizerem, mas um validando e ratificando o outro.[160]




Quarto, somente a Escritura é autoridade infalível e inerrante sobre nós. Como Lutero, o posicionamento de Calvino quanto à supremacia da Escritura sobre a tradição revela sua convicção do que hoje nos referimos como a inerrância da Bíblia. Calvino não enunciou a doutrina da inerrância de modo explícito, como todas as nuanças usadas hoje em resposta aos desafios modernos e pós-modernos. Contudo seria um equívoco a respeito de Calvino afirmar que o conceito básico da inerrância não está presente em todos os seus escritos.[161] A afirmação de Calvino da perfeição da Escritura é crucial para sua defesa da sola Scriptura na sua controvérsia contra Roma. Para Calvino, a perfeita e inequívoca revelação que Deus faz de si mesmo fundamenta a supremacia e a autoridade da Escritura sobre toda e qualquer autoridade humana. Se a Escritura tivesse erros e imperfeições, Calvino não poderia exaltá-la como norma determinante, acima das tradições. No entanto, sendo a Bíblia inerrante, Calvino pode afirmar com confiança, em oposição a Roma, que somente a Bíblia é nossa infalível e inerrante fonte de revelação divina. Munido dessa convicção referente à autoridade da Escritura, Calvino pode afirmar que “portanto, o poder da igreja não é infinito, mas está sujeito à Palavra do Senhor e, por assim dizer, nela inserido”.[162]




A inerrância da Escritura é o que desassocia Roma da doutrina da sola Scriptura de Calvino. Ele escreve: “O que poderia fluir da boca contaminada de Isaías e do falar insensato de Jeremias além de imundície e loucura se eles falassem as próprias palavras? No entanto, os lábios deles eram santos e puros quando começaram a ser instrumentos do Espírito Santo”.[163] Aqui, há mais na mente de Calvino do que apenas o modo pelo qual cada cristão é conduzido pelo Espírito. Ele também tem em mente o ato singular da inspiração na história da redenção. Quando o Espírito inspirou os servos escolhidos de Deus para que redigissem a Bíblia, o que eles escreviam era puro e santo. Calvino afirma o mesmo a respeito dos apóstolos no Novo Testamento. Essa é a diferença fundamental entre os apóstolos e seus sucessores. Embora os apóstolos fossem “escribas indubitáveis e verdadeiros do Espírito Santo, e seus escritos eram, portanto, recebidos como oráculos de Deus”, todos os que vieram depois ensinaram o que já estava selado nas Escrituras. Aqueles que vieram depois “não têm permissão para elaborar qualquer nova doutrina”, mas devem simplesmente “se firmar nessa doutrina à qual Deus subordinou todos os homens, sem exceção”.[164] Essa verdade se aplica a toda a igreja, mesmo aos que ocupam as mais elevadas posições eclesiásticas. Eles também estão subordinados à autoridade inerrante e ao juízo da Bíblia. E, para que não pensemos que Calvino desagrega a autoridade bíblica da inerrância bíblica e da veracidade de Deus, ele conclui dizendo que “Deus priva os homens da capacidade de desenvolver uma nova doutrina para que ele somente possa ser nosso mestre na doutrina espiritual, pois somente ele é verdadeiro [Rm 3.4] e nunca poderá mentir ou enganar. Essa regra diz respeito tanto à igreja quanto aos crentes individuais”.[165] Em suma, sendo Deus – o autor divino – o Deus verdadeiro, a sua Palavra é a Palavra da verdade e nela não há erro. Menos que isso seria comprometer o próprio caráter de Deus.




O argumento de Calvino opõe-se diretamente a Roma. Ele protesta contra os ensinamentos de que “os concílios são governados diretamente pelo Espírito Santo e, portanto, não podem errar” e também contra a pretensão de Roma de “cunhar dogmas” visto que a “igreja tem o poder de elaborar novos artigos de fé”.[166] Diferente da Escritura, a igreja não é infalível ou inerrante. É verdade, afirma Calvino, que a igreja foi “santificada por Cristo”, mas “somente o início de sua santificação é visível aqui”.[167] O “fim e a perfeita completude aparecerão quando Cristo, o Santo dos Santos [cf. Hb, cap. 9, 10], encher a igreja com sua santidade, de modo verdadeiro e perfeito”.[168] 
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